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1 INTRODUÇÃO  

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO, FASE DO PROJETO E PROPONENTE 

O presente documento refere-se ao Relatório Síntese do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do projeto da linha aérea a 400 kV, 

que fará a ligação entre a Central Fotovoltaica da Lupina (CF Lupina) e a Subestação de Bodiosa (SE Bodiosa), com o objetivo de 

interligar a Central Fotovoltaica da Lupina à Rede Nacional de Transporte (RNT), para permitir o escoamento da energia aí 

produzida. 

O projeto da Linha de Transporte de Energia (LTE) a 400 kV, encontra-se em fase de Anteprojeto. Foram estudados três corredores 

alternativos entre a Central Fotovoltaica da Lupina (CF Lupina) e a Subestação de Bodiosa (SE Bodiosa), tendo sido desenvolvido 

o Anteprojeto, com a proposta de um traçado, para o corredor considerado mais favorável.  

O Proponente deste Projeto é a empresa DAPSUN - Investimentos e Consultadoria, Lda. (doravante designada por DAPSUN), com 

sede em Rua Júlio Dinis, Nº 247, 6º, E-1, Edifício Mota Galiza, 4050-324 Porto, que por sua vez adjudicou à empresa NOCTULA ς 

Consultores em Ambiente a elaboração do presente estudo, entre fevereiro e setembro de 2020, em conformidade com a 

legislação em vigor. 

1.2 IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE LICENCIADORA 

A entidade licenciadora é a Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG). 

1.3 ENQUADRAMENTO JURÍDICO NO REGIME JURÍDICO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL 

O atual regime jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) encontra-se instituído pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 

outubro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, transpondo para a ordem jurídica interna a diretiva 

n.º 2011/92/EU, do Parlamento Europeu e do conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação dos efeitos de 

determinados projetos públicos e privados no ambiente. Nos anexos I e II do referido documento, encontram-se tipificados os 

projetos que estão sujeitos a procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 

O projeto em análise encontra-se abrangido pelo n.º 3, alínea b) do anexo II deste diploma legalΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀ άInstalações 

Industriais destinadas ao transporte de gás, vapor e água quente e transporte de energia elétrica por cabos aéreas (não incluídos 

no anexo I)έ, uma vez que a linha apresenta uma tensão superior a 110 kV e dimensão superior a 10 km, encontrando-se desta 

forma abrangido por Avaliação de Impacte Ambiental. 

1.4 EQUIPA TÉCNICA RESPONSÁVEL PELO EIA E PERÍODO DE ELABORAÇÃO 

O presente EIA foi elaborado pela empresa NOCTULA ς Consultores em Ambiente, no período compreendido entre março e 

setembro de 2020, tendo sido reunida uma equipa técnica qualificada e multidisciplinar (vide Tabela 1). 
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Tabela 1: Equipa técnica participante no EIA. 

NOME QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL FUNÇÃO/DESCRITOR 
DATA DA VISITA DE 

CAMPO 

Pedro Silva-Santos 

(NOCTULA, Lda.) 

Eng.º Florestal 

Mestre em Tecnologia 

Ambiental 

Coordenação do estudo - 

Cristina Santiago 

(NOCTULA, Lda.) 

Eng.ª do Ambiente 

Mestre em Engenharia do 

Ambiente 

Coordenação do estudo 

Gestão do projeto 

Compilação da informação e elaboração do EIA 

Descritores: Clima e Alterações climáticas e 

Gestão de resíduos 

20-04-2020 

Célia Fonseca 

(EnviEstudos, Lda.) 

Geologia Aplicada e do 

Ambiente 

Coordenação dos descritores: Geologia e 

Geomorfologia, Recursos Hídricos Superficiais e 

subterrâneos, Solos e fatores socioeconómicos 

Elaboração de cartografia  

20-04-2020 

Paulo Marques 

(EnviEstudos, Lda.) 
Eng.º Geológica Geologia e Geomorfologia 

Vitor Simões 

(EnviEstudos, Lda.) 
Eng.º do Ambiente Solo e Fatores socioeconómicos 

Mafalda Costa 

(EnviEstudos, Lda.) 
Eng.ª do Ambiente Recursos hídricos 

João Pedro Pina 

Cistus, Floresta e Ambiente Lda 
Eng.º Silvicultor  Ocupação do solo 3, 17 e 23-04-2020 

Gabriel Pereira 

António Jorge Nascimento Arrais 

(Nexo, Património Cultural, Lda.) 

Arqueólogo Património 4 a 8-09-2020 

Eduardo Ribeiro 

Raquel Rosário 

(EDRV, Lda.) 

Arq.ª Paisagista 
Paisagem 

Elaboração de cartografia da Paisagem 
06-05-2020 

Rui Rufino 

(Mãe dΩágua, Lda) 
Ornitólogo  

Sistemas Ecológicos 
04-03-2020 e 

 17-04-2020 Sandra Mesquita  

(Mãe dΩágua, Lda) 

 

Arq.ª Paisagista   
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NOME QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL FUNÇÃO/DESCRITOR 
DATA DA VISITA DE 

CAMPO 

Maximino Rodrigues 

(Envienergy, Lda.) 
Eng.º do Ambiente 

Coordenação dos descritores Ambiente Sonoro e 

Qualidade do ar 
- 

Nuno Pereira 

(Envienergy, Lda.) 

Licenciado em biologia com 

especialização em SIG 

Execução técnica dos descritores Ambiente Sonoro 

e Qualidade do ar 

17, 18 e 19 -03-

2020 e 01, 02 e 

03-04-2020 

Marco Magalhães 

(Gistree, Lda.) 

Eng.º Florestal 

Pós-Graduado em Sistemas 

de Informação Geográfica 

Elaboração de cartografia - 
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2 METODOLOGIA, ÂMBITO E ESTRUTURA DO EIA 

2.1 METODOLOGIA 

Tal como referido anteriormente, o projeto em análise encontra-se em fase de Anteprojeto. Anteprojeto define-se como a fase 

de projeto no qual o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) estuda corredores alternativos e respetivos traçados. Esta opção permite 

uma análise de pormenor em relação ao projeto em análise. No âmbito do projeto da Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à 

RNT, após análise da caracterização da fase de referência e comparação dos impactes entre os corredores alternativos, foi 

desenvolvido o traçado da Linha de Transporte de Energia para o corredor considerado mais favorável. 

A metodologia adotada neste EIA baseou-se na concretização técnica pericial dos pressupostos atualmente definidos no Decreto-

Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, relativo à AIA, republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro. A 

elaboração do presente EIA seguiu ainda o Guia para a atuação das Entidades Acreditadas da Agência Portuguesa do Ambiente. 

A metodologia geral adotada englobou os seguintes passos: 

 Análise da área de estudo alargada entre a Central Fotovoltaica de Lupina e a subestação de Bodiosa; 

 Definição dos corredores alternativos para o traçado da Linha de Transporte de Energia tendo por base o estudo da área 

alargada; 

 Contactos com várias entidades com interesse no projeto ou detentoras de informação de base relevante para o estudo; 

 Recolha de informação de base relevante relativa aos descritores em estudo; 

 Levantamentos de campo e análise cartográfica; 

 Caracterização da situação de referência, tendo por base a informação recolhida anteriormente; 

 Identificação e avaliação dos impactes ambientais por áreas temáticas nos corredores em estudo; 

 Análise comparativa entre os corredores e identificação do corredor preferencial; 

 Partilha de informação relativamente a condicionantes identificadas na área de estudo com a empresa consultora 

responsável pelo desenvolvimento do Anteprojeto da Linha de Transporte de Energia; 

 Avaliação do Anteprojeto com identificação dos impactes esperados, tendo em consideração a especificidade do projeto; 

 Proposta de medidas e recomendações; 

 Estruturação dos planos de monitorização e de gestão ambiental; 

 Compilação de toda a informação e documentos que compõem o EIA. 

Esta metodologia permitiu, numa fase inicial do projeto, identificar e prevenir sempre que possível, impactes ambientais 

relevantes, e posteriormente, definir e avaliar os impactes ambientais que não será possível evitar no decorrer da execução do 

projeto, assim como propor medidas de minimização e de gestão ambiental adequadas. 

Considerando a legislação atualmente em vigor, as características do projeto e o seu enquadramento ambiental, serão objeto 

deste estudo os seguintes descritores:  
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 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA: as infraestruturas previstas no projeto e a forma como a sua implementação se poderá refletir 

no meio envolvente justificaram uma caracterização pormenorizada dos aspetos de ordem geológica e geomorfológica. Para 

tal foi estudada a litologia, a estratigrafia, a morfologia, a tectónica, a sismicidade e os recursos minerais. 

 RECURSOS HÍDRICOS SUPERFICIAIS E SUBTERRÂNEOS: caracterização quantitativa e qualitativa dos recursos hídricos subterrâneos 

e superficiais e identificação dos impactes previstos com a implementação do projeto.  

 SOLOS, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO: caracterização e análise dos solos presentes na área de intervenção, identificação da 

ocupação dos solos e quantificação dos impactes previstos para a implantação das infraestruturas. 

 FATORES SOCIOECONÓMICOS: caracterização do cenário socioeconómico e aspetos diretamente associados à aceitação do 

projeto por parte da população.  

 SAÚDE HUMANA: foram identificados e avaliados os possíveis impactes que o projeto da Ligação da Central Fotovoltaica de 

Lupina à RNT poderá ter na saúde humana. 

 ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO: aferição do enquadramento do projeto nas classes de espaço definidas nos instrumentos de 

gestão territorial, e avaliação da compatibilidade do projeto com as exigências constantes nesses instrumentos; 

 SISTEMAS ECOLÓGICOS: identificação das áreas onde ocorram espécies e/ou habitats com estatuto de proteção, propondo-

se medidas de salvaguarda; 

 AMBIENTE SONORO: caracterização do ambiente acústico atual e perspetivação da respetiva alteração com a presença do 

projeto.  

 PAISAGEM: conhecimento da realidade paisagística potencialmente afetada pelo projeto efetuando-se, para o efeito, a 

caracterização do território, a identificação de elementos visualmente marcantes e a avaliação da qualidade da paisagem.  

 PATRIMÓNIO: recolha exaustiva de todos os dados disponíveis sobre o projeto, levantamento dos valores patrimoniais 

existentes nas diferentes bases de dados disponibilizadas, relocalização no terreno dos dados previamente recolhidos, 

realização de prospeções arqueológicas sistemáticas e caracterização das condições de visibilidade dos solos. 

 CLIMA E ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: caracterização do clima e identificação dos impactes previsíveis com a implementação do 

projeto. Avaliação dos potenciais impactes do projeto na mitigação e adaptação às Alterações Climáticas, bem como os riscos 

do projeto face a estas alterações. 

 QUALIDADE DO AR: caracterização da qualidade do ar na zona de instalação do projeto. 

A última alteração ao Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, (Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro) consagra 

a necessidade de avaliar novos fatores ambientais, nomeadamente, a Saúde Humana, Riscos de acidentes graves e/ou catástrofes 

e as Alterações Climáticas.  

Relativamente à temática riscos de acidentes graves e/ou catástrofes, tendo em conta a tipologia do projeto, em que não se 

preveem riscos significativos, foi elaborado um capítulo independente que identifica e avalia os possíveis riscos do projeto e riscos 

de acidentes graves e /ou catástrofes relacionados com a implementação do projeto de Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina 

à RNT. 
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No que concerne à temática alterações climáticas, esta foi incluída no descritor clima. Foi realizada a caracterização deste tema 

na atualidade e foram abordados os possíveis impactes que o projeto da Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT poderá 

ter nas alterações climáticas. 

A descrição do estado atual do local e dos fatores ambientais suscetíveis de serem consideravelmente afetados pelo projeto, bem 

como a interação entre os referidos fatores, foi realizada com recurso ao levantamento da informação digital e impressa 

disponível, numa fase de preparação das metodologias de campo. Foram efetuados levantamentos rigorosos no local, com 

trabalho de campo específico, para confirmação e complementação da informação previamente recolhida. 

Na fase de avaliação dos impactes procedeu-se à classificação de cada impacte identificado. Sobrepondo a informação sobre o 

projeto e o local de intervenção, é obtida uma identificação e avaliação dos impactes, que poderá padecer de uma subjetividade 

inerente à avaliação qualitativa, e de uma incerteza científica da probabilidade de ocorrência. 

Os impactes podem ser de vários tipos e, no geral, ser classificadas de acordo com os seguintes critérios: 

 QUANTO À QUALIDADE ς positiva/negativa/nu la, ou seja, se o impacte no ambiente tem um efeito positivo, negativo ou 

tem um efeito nulo; 

 QUANTO À PROBABILIDADE DE OCORRÊNCIA ς improvável/ pouco provável, provável, certo, ou seja, com base no conhecimento 

das características de cada uma das ações e de cada fator ambiental, cada impacte pode ser classificado quanto ao seu grau 

de certeza. 

 QUANTO À REVERSIBILIDADE ς Reversível, parcialmente reversível, irreversível, ou seja, se os impactes têm um carácter 

irreversível ou reversível consoante os correspondentes efeitos permaneçam no tempo ou se anulem, a médio ou longo prazo, 

designadamente quando cessa a respetiva causa. 

 QUANTO AO EFEITO ς direto/indiret o, ou seja, se o impacte é determinado por uma ação direta do projeto ou se é um 

impacte que é induzido pelas atividades relacionadas com o projeto. 

 QUANTO À DURAÇÃO ς temporárias/permanentes, ou seja, se o impacte verificado no ambiente é temporário, ou se pelo 

contrário apresenta efeitos permanentes;  

 QUANTO À INTENSIDADE ς pouco intensa/  intensa/  muito intensa, o grau é determinado consoante a agressividade de cada 

uma das ações e a suscetibilidade dos fatores ambientais afetados.  

 QUANTO À MAGNITUDE ς Reduzida, média, elevada, consoante a extensão da área afetada pelo impacte. 

 QUANTO AO DESFASAMENTO DO TEMPO ς Imediato, de médio prazo (até 5 anos), de longo prazo, ou seja, os impactes são 

considerados imediatos desde que se verifiquem durante ou imediatamente após a ação que a provocou. Quando só se 

manifestam a prazo, são classificados de médio (sensivelmente até cinco anos) ou longo prazo. 

 QUANTO À POSSIBILIDADE DE MINIMIZAÇÃO ς Minimizável ou não minimizável, isto é, se existe a possibilidade de aplicar 

medidas minimizadoras ou se os seus efeitos se farão sentir com a mesma intensidade independentemente de todas as 

precauções que vierem a ser tomadas (impactes minimizáveis).  

Refira-se, no entanto, que em alguns descritores foram utilizados classificadores diferentes, tendo estes sido devidamente 

apresentados na metodologia da avaliação de impactes do descritor em questão. 
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A cada um dos classificadores foi atribuído um valor, o que permitiu calcular a significância que cada um dos impactes têm no 

ambiente. A significância atribui uma classificação quantitativa aos impactes, sendo possível fazer uma comparação entre eles. Os 

impactes com um valor total inferior ou igual a 9 são considerados não significativos, quando a classificação total é superior a 9 e 

inferior ou igual a 13 corresponde a um impacte significativo e um impacte em que a pontuação ultrapassa os 13 valores é 

considerado muito significativo.  

Com base nestes resultados são propostas medidas de minimização/medidas cautelares para evitar, reduzir ou compensar os 

impactes negativos e para maximizar os impactes positivos. 

Foi ainda ponderada a possibilidade de se proporem medidas de compensação e monitorização para os descritores mais afetados 

pelo projeto. 

2.2 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO E DAS ESCALAS DE TEMPO 

Numa primeira fase do projeto foi definida uma área (área de estudo alargada), compreendida entre a subestação de Bodiosa e a 

Central Fotovoltaica de Lupina, área que foi alvo de uma macro caracterização, direcionada para a identificação dos principais 

constrangimentos à implementação do projeto da futura LTE. Esta área de estudo apresentou cerca de 10 000 ha, na qual foram 

definidos os três corredores alternativos para o desenvolvimento do traçado da linha de Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina 

à RNT. 

No âmbito do Estudo de Impacte Ambiental foram estudados os três corredores definidos, em que cada um apresenta 400 m de 

largura, tendo sido estudada uma área total de cerca de 1 679 ha. 

É de salientar que, sempre que considerado relevante foi alargada a área de estudo de cada descritor, de acordo com o critério 

definido pelos especialistas das diversas áreas temáticas integrantes no EIA. Este é o caso de descritores como a geologia e 

geomorfologia, fatores socioeconómicos, clima e alterações climáticas, qualidade do ar, ambiente sonoro, recursos hídricos, 

património ou a paisagem, em que a área de estudo foi alargada a uma envolvente mais abrangente, descrita e justificada nos 

respetivos capítulos.  

A caracterização da referida área de estudo baseou-se na análise da cartografia, pesquisa e análise bibliográfica, incluindo 

informação disponibilizada por entidades com pertinência para o estudo, e o trabalho de reconhecimento de campo direcionado 

para a confirmação de determinados fatores ou áreas de particular importância. A base cartográfica de trabalho adotada 

corresponde à escala 1/25 000 (Carta Militar) apresentando-se os resultados a diferentes escalas, de acordo com os objetivos do 

trabalho. A cartografia de cada descritor pode ser consultada na devida escala no Anexo I dos Anexos Técnicos. 

No que concerne às escalas temporais, com base nos horizontes temporais marcados por acontecimentos concretos que 

individualizam períodos com características funcionais específicas, foram consideradas as fases de construção, de exploração e de 

desativação. 

2.3 CONTRIBUTO DAS VÁRIAS ENTIDADES CONSULTADAS 

No âmbito da elaboração do presente estudo, de forma a identificar as principais condicionantes ao projeto, foram solicitados 

elementos a entidades com jurisdição sobre a zona e matérias de interesse para o estudo, às quais foram fornecidas as 

características do projeto e a cartografia da área de estudo com a delimitação dos corredores em estudo. 
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 Aeródromo Gonçalves Lobato (Viseu); 

 Administração da Região Hidrográfica do Centro - ARHC; 

 Autoridade Nacional de Aviação Civil ς ANAC; 

 Autoridade Nacional de Comunicações - ANACOM; 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil - ANPC; 

 Câmara Municipal de Viseu; 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centroς CCDR-C 

 Direção Geral de Energia e Geologia; 

 Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural - DGADR; 

 Direção Geral do Património Cultural - DGPC; 

 Direção Geral do Território - DGT; 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centroς DRAP C; 

 EDP ς Distribuição de Energia, S.A.; 

 Estado-Maior da Força Aérea; 

 GNR ς Guarda Nacional Republicana; 

 Infraestruturas de Portugal;  

 Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas ς ICNF; 

 Laboratório Nacional de Energia e Geologia - LNEG; 

 Ministério da Defesa Nacional; 

 Rede Elétrica Nacional, S.A.; 

Na Tabela 2 é apresentado um resumo com os principais contributos rececionados por parte das entidades contactadas. No 

seguimento de alguns contactos, foi disponibilizada informação relevante utilizada para a elaboração da caracterização da 

situação de referência dos vários descritores, nomeadamente, quando foi disponibilizada cartografia. Os restantes contributos 

foram considerados no estudo das condicionantes do projeto. A informação solicitada e as respetivas respostas encontram-se 

disponíveis para consulta, na íntegra, no Anexo II dos Anexos Técnicos. 

Tabela 2: Resumo dos contributos das várias entidades contactadas no âmbito do Estudo de Impacte Ambiental do projeto da Ligação da Central 

Fotovoltaica de Lupina à RNT. 

ENTIDADE DATA RESUMO DO CONTACTO 

Aeródromo Gonçalves 

Lobato 
24-02-2020 

Esta entidade foi contactada no sentido de se obterem informações sobre condicionantes 

relacionadas com a proximidade do aeródromo à área de estudo a ter em conta no Estudo de 

Impacte Ambiental.  
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ENTIDADE DATA RESUMO DO CONTACTO 

25-02-2020 
Esta entidade informou que existe um Plano de desenvolvimento já aprovado para o aeródromo, 

no entanto a disponibilização do mesmo carece de autorização superior. 

06-03-2020 
Foi recebida informação de que se aguardava a aprovação da administração para a 

disponibilização dos elementos solicitados. 

ANAC - Autoridade 

Nacional de Aviação 

Civil 

16-03-2020 Foi solicitado à ANAC informações sobre servidões aeronáuticas na área de estudo. 

03-04-2020 

Esta entidade informou que relativamente às Linhas aéreas alternativas de ligação da central 

fotovoltaica à subestação de Bodiosa, para além de serem abrangidas pelas Superfícies 

Horizontal Interior e Cónica, encontram-se também sob as superfícies de aproximação e 

descolagem.  

A área de estudo encontra-se igualmente, em parte, abrangida pela zona secundária do 

VOR/DME de Viseu. O VOR de Viseu não tem servidão particular constituída, sendo a sua 

salvaguarda assegurada pelo DL 45 987, de 22/10/1964 (servidão geral). 

ANACOM ς Autoridade 

Nacional de 

Comunicações 

24-02-2020 

Foi solicitado à ANACOM informações sobre servidões radioelétricas e eventuais perturbações 

às condições de operacionalidade dos Centros Radiocomunicadores ou das ligações fixas 

asseguradas por Feixes Hertezianos na área de estudo. 

13-03-2020 

Esta entidade informou que em resultado da análise efetuada, verificou-se a inexistência de 

condicionantes de natureza radioelétrica aplicáveis à área em causa. Assim, esta Autoridade não 

coloca objeção quanto à implementação do projeto naquela área. 

ANEPC ς Autoridade 

Nacional de Emergência 

e Proteção Civil 

24-02-2020 

Foram solicitadas à Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil informações sobre 

condicionantes que devam ser tomadas em consideração na avaliação de impactes gerados pelo 

projeto. 

16-04-2020 

Esta entidade indicou vários tópicos que devem ser acautelados no desenvolvimento do EIA. 

Segundo esta entidade, das propostas apresentadas, a opção B é a mais favorável atendendo, 

entre outras, às condicionantes de ocupação se solo, tipologia de floresta presente, regime 

florestal e ocupação humana. 

ARH C ς Administração 

da Rede Hidrográfica do 

Centro 

24-02-2020 

Foi solicitada informação atualizada relativa a águas superficiais e subterrâneas (furos, poços, 

etc) no concelho de Viseu, no que respeita à sua qualidade e quantidade (localização, análises 

físico-químicas, fontes de poluição, profundidades, caudais, etc.) 

03-03-2020 
A Administração da Região Hidrográfica do Centro enviou a informação solicitada sobre 

captações particulares de água subterrânea (1994 a 2019) e captações públicas, em formato 

shapefile.   

DGADR ς Direção-Geral 

de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural 

24-02-2020 
A esta entidade foram solicitadas informações sobre condicionantes que devam ser tomadas em 

consideração na avaliação de impactes gerados pelo projeto. 

04-03-2020 
Esta entidade informou que o projeto em análise não terá interferência com quaisquer estudos, 

projetos ou ações no âmbito das atribuições da DGADR. 
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ENTIDADE DATA RESUMO DO CONTACTO 

DRAP ς Direção Regional 

de Agricultura e Pescas 

24-02-2020 

Foram solicitadas informações sobre condicionantes que devam ser tomadas em consideração 

na avaliação de impactes gerados pelo projeto, nomeadamente, no que respeita a área de 

Reserva Agrícola Nacional. 

08-07-2020 

Esta entidade informou que da análise da área de estudo resultou a identificação de 5 tipos de 

interesses agrícolas na zona de estudo, RAN, ocupação agrícola, pecuárias, aproveitamentos 

hidroagrícolas e investimento rural.  

Estado-Maior da Força 

Aérea 

24-02-2020 
Foram solicitadas informações, sobre servidões aeronáuticas e/ou instalações militares e 

respetivas servidões, na área de estudo. 

09-03-2020 

O Estado-Maior da Força Aérea informa que a linha de transporte de energia pode constituir um 

obstáculo aeronáutico, pelo que deve ser comunicado à Força Aérea, em fase prévia à 

construção, o projeto com a indicação das coordenadas de implantação e altitudes máximas dos 

apoios da linha elétrica. 

GNR ς Guarda Nacional 

Republicana 

03-03-2020 
O contacto com a Guarda Nacional Republicana procurou obter informações sobre instalações 

ou radiocomunicações afetas à GNR e respetivas servidões, na área de estudo.  

10-03-2020 Esta entidade informou que não têm instalações fixas de radiocomunicações na área indicada. 

LNEG ς Laboratório 

Nacional de Energia e 

Geologia 

24-02-2020 
Ao LNEG foram solicitadas informações sobre condicionantes que devam ser tomadas em 

consideração na avaliação de impactes gerados pelo projeto. 

13-03-2020 

Esta entidade enviou várias informações sobre a geologia, hidrogeologia e recursos minerais na 

área de estudo. Da informação enviada verificou-se a não existência de património geológico 

inventariado e a não interferência da área de projeto com locais de interesse geológico. Na área 

de estudo dos traçados A e B da linha elétrica são conhecidos depósitos minerais, alguns destes 

foram alvo de concessões, tendo sido a concessão mais recente abandonada em 1991. 

REN ς Rede Elétrica 

Nacional 

24-02-2020 
No contacto realizado com a REN foram solicitadas informações sobre infraestruturas e/ou 

projetos que possam ser afetados pelo projeto e respetivas servidões. 

18-03-2020 

A REN informa que na área de estudo, nomeadamente nos corredores em estudo para a linha 

de energia, existem as seguintes infraestruturas da RNT: Subestação de Bodiosa e 4 Linhas de 

400 kV. Esta entidade informa ainda que não existem infraestruturas da RNTGN na área a 

intervir. 
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2.4 ESTRUTURA DO EIA 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) é constituído pelos seguintes documentos: 

 Relatório Síntese (RS); 

 Anexos Técnicos (AT), 

 Plano Geral de Monitorização; 

 Anteprojeto; 

 Resumo Não Técnico (RNT). 

O presente documento constitui o Relatório Síntese (RS). O conteúdo estrutural considerado para o RS deste EIA privilegiou a 

melhor forma de expor toda a informação recolhida e analisada ao longo da elaboração do estudo, apresentando a seguinte 

estrutura, baseado no exposto no anexo V do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, relativo à AIA, republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, e incluindo os elementos expressos no anexo II, da Portaria 399/2015, de 5 de 

novembro, módulos Xi. 

 No CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO, foram identificadas as principais características do projeto, indicando-se a fase de 

desenvolvimento do mesmo, o proponente, a entidade licenciadora e os responsáveis pela elaboração do EIA. Neste 

capítulo foi ainda apresentado o enquadramento do projeto no regime de AIA em vigor. 

 O CAPÍTULO 2: METODOLOGIA, ESTRUTURA E ÂMBITO DO EIA, corresponde ao presente capítulo e procede-se à descrição da 

metodologia utilizada para a elaboração do EIA, estrutura implementada e define-se o âmbito do estudo. 

 NO CAPÍTULO 3: ANTECEDENTES, foi exposta a análise realizada na área compreendida entre a subestação de Bodiosa e a 

Central Fotovoltaica de Lupina que serviu de base para a delimitação dos corredores em estudo neste EIA. 

 No CAPÍTULO 4: OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO, é feita a descrição dos objetivos e justificação do projeto global em 

estudo.  

 No CAPÍTULO 5: ENQUADRAMENTO E DESCRIÇÃO DO PROJETO, descreve-se a localização do projeto. Neste capítulo é analisado o 

seu enquadramento administrativo e a presença de áreas sensíveis, é feita uma descrição genérica do projeto, 

salientando-se os principais aspetos relacionados com potenciais interações com o ambiente nas várias fases do seu 

desenvolvimento e ao longo da sua vida útil, nomeadamente, construção, exploração/funcionamento e desativação. 

 No CAPÍTULO 6: CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA, é apresentada a situação ambiental da área em estudo antes da 

implementação do projeto, analisando as componentes ambientais mais suscetíveis de serem afetadas nas diferentes 

fases do projeto. Neste capítulo incluísse ainda a análise da evolução previsível do ambiente na ausência do projeto. 

 No CAPÍTULO 7: IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL, identificam-se e apresenta-se uma análise geral dos 

impactes ambientais espectáveis a decorrer nas diferentes fases do projeto, para além de uma análise integrada dos 

mesmos e descrição de impactes cumulativos. Neste capítulo é ainda realizada uma análise dos impactes tendo em 

consideração as especificações do Anteprojeto desenvolvido para o corredor considerado preferencial. 
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 No CAPÍTULO 8: ANÁLISE DE RISCO DE ACIDENTES GRAVES E / OU CATÁSTROFES, é realizada uma análise de risco no geral, 

pretendendo-se analisar os riscos associados à construção, presença e exploração do projeto, assim como a análise do 

risco de acidentes graves e/ou catástrofes. 

 No CAPÍTULO 9: MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO, apresentam-se as medidas de minimização consideradas necessárias para 

minimizar os impactes identificados e por outro lado definem-se, sempre que possível, medidas de valorização para os 

impactes positivos gerados pelo projeto.  

 No CAPÍTULO 10: IDENTIFICAÇÃO DE LACUNAS TÉCNICAS E DE CONHECIMENTO, identificam-se as principais lacunas de informação 

que surgiram no decorrer do EIA. 

 No CAPÍTULO 11: Conclusões, apresentam-se as conclusões do estudo e, por fim, no CAPÍTULO 12 apresentam-se as 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS. 

Nos Anexos Técnicos apresentam-se os seguintes documentos: 

 Anexo I ς Cartografia; 

 Anexo II ς Correspondência trocada; 

 Anexo III ς Ambiente Sonoro; 

 Anexo IV ς Património. 

O Plano Geral de Monitorização contem os planos de monitorização que, tendo em conta os impactes identificados e avaliados 

em cada um dos descritores, se consideraram relevantes propor para monitorizar os efeitos do projeto em estudo. 

Por sua vez, o Anteprojeto da Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT inclui a memória descritiva do projeto em análise 

e os respetivos anexos e cartas. 

O Resumo Não Técnico (RNT) consiste num documento simplificado, com o objetivo de resumir as informações constantes no 

EIA, em linguagem acessível à generalidade do público, e que irá servir de suporte à participação pública.
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3  ANTECEDENTES 

3.1 DEFINIÇÃO DOS CORREDORES EM ESTUDO 

Numa primeira fase do projeto foi definida uma área, compreendida entre a subestação de Bodiosa e a central fotovoltaica de 

Lupina, para ser alvo de uma macrocaracterização, direcionada para a identificação dos principais constrangimentos à 

implementação do projeto da futura LTE. 

Numa fase muito inicial do estudo foi possível verificar que a área em análise, doravante designada por άárea de estudo alargadaέ 

se encontra fortemente condicionada pela presença de vários povoamentos habitacionais e pela presença do Aeródromo 

Gonçalves Lobato, o que ditou a delimitação de uma área de estudo alargada de dimensão considerável, ainda que integralmente 

incluída no concelho de Viseu. 

Tendo em conta a dimensão da referida área de estudo, com cerca de 10 000 ha, e que esta não se encontra integrada em Áreas 

Protegidas ou sítios da Rede Natura 2000, o estudo efetuado baseou-se em grande parte na análise dos instrumentos de gestão 

territorial existentes e outras restrições que condicionassem fortemente a definição de corredores para o traçado da linha.  

Assim, ao considerar o afastamento do Aeródromo Gonçalves Lobato e o maior afastamento possível dos núcleos urbanos foi 

possível definir logo à partida a existência de três caminhos possíveis para a ligação entre a subestação de Bodiosa até à subestação 

da Central Fotovoltaica de Lupina. 

Caminho 1: Tendo início na subestação de Bodiosa, este caminho atravessa entre os aglomerados populacionais de 

Pereiras, Bodiosa Nova e Bodiosa Velha (a oeste) e Quinta do cruzeiro, Oliveira de Baixo e Oliveira de Cima (a este) e contorna por 

norte os aglomerados populacionais de Lustosa, Galifonge, Bicas e Vilar e o Aeródromo Gonçalves Lobato, até à subestação da 

Central Fotovoltaica de Lupina. 

Caminho 2: Tendo início na subestação de Bodiosa, este caminho contorna por sul os aglomerados populacionais de 

Lobagueira, Queirela, e por norte, Póvoa da Bodiosa, seguindo posteriormente para nordeste, entre Bodiosa e Lordosa, após o 

qual é coincidente com o caminho 1 até à subestação da Central Fotovoltaica de Lupina. 

Caminho 3: Este caminho, inicialmente coincidente com o caminho 2, contorna por sul os aglomerados populacionais de 

Lobagueira, Queirela, e por norte, Póvoa da Bodiosa, Moselos, Vila Nova e Bassar. Este caminho contorna por sul a área do 

Aeródromo Gonçalves Lobato. 

Posteriormente, através da consulta bibliográfica e cartográfica disponível, foi efetuada a recolha e análise de informação que 

permitisse auxiliar a definição de corredores alternativos nos três caminhos anteriormente identificados.  

Foram analisadas, nomeadamente, as cartas integrantes do PDM de Viseu, com especial preocupação em evitar áreas de Reserva 

Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional (vide Figura 1). 

Foi ainda analisada a informação relativa à ocupação do solo da área de estudo alargada (vide Figura 2). 

Tendo em conta as informações analisadas, os corredores foram definidos considerando o seguinte: 

¶ Evitar, na medida do possível, as áreas residenciais e privilegiar o afastamento dos núcleos urbanos; 

¶ Evitar, na medida do possível, incluir áreas de Reserva Agrícola Nacional e Reserva Ecológica Nacional; 
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¶ Ter presente que corredores com uma menor extensão representarão uma menor extensão dos impactes aquando da 

implementação da linha de muito alta tensão; 

¶ Privilegiar a presença de espaços canais de outras linhas elétricas de forma a potencialmente evitar a afetação de novas 

áreas; 

¶ Evitar áreas com povoamentos florestais, particularmente de espécies de crescimento rápido; 

Como resultado, foram definidos três corredores alternativos de 400 metros de largura conforme definidos na Figura 1 e na Figura 

2. 

Corredor A: Tendo início na subestação de Bodiosa, este corredor contorna por norte, os aglomerados populacionais de 

Pereiras, Bodiosa Nova e Bodiosa Velha, Lustosa, Galifonge e Bicas e o Aeródromo Gonçalves Lobato, até à subestação da Central 

Fotovoltaica de Lupina. Entre os aglomerados populacionais de Bodiosa Velha e Lustosa, o corredor A foi delimitado de forma 

privilegiar a presença de espaços canais de outras linhas elétricas, nomeadamente de uma linha de muito alta tensão já existente. 

Corredor B: Tendo início na subestação de Bodiosa, este corredor contorna por sul os aglomerados populacionais de 

Lobagueira, Queirela, e por norte, Póvoa da Bodiosa, seguindo posteriormente para norte, tendo sido privilegiado o 

atravessamento de áreas de matos de forma a evitar a afetação de zonas florestais com espécies de crescimento rápido, após o 

qual é coincidente com o corredor A até à subestação da Central Fotovoltaica de Lupina. 

Corredor C: Este corredor, inicialmente coincidente com o corredor B, contorna por sul os aglomerados populacionais de 

Lobagueira, Queirela, e por norte, Póvoa da Bodiosa, Moselos, Vila Nova e Bassar. Este corredor contorna por sul a área do 

Aeródromo Gonçalves Lobato, sendo o corredor que se localiza mais próximo desta infraestrutura.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Análise das macrocondicionantes existentes na área de estudo alargada. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Análise das macrocondicionantes de uso do solo na área de estudo alargada. 
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4 OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

4.1 OBJETIVOS DO PROJETO 

O projeto da LTE em análise, que fará a ligação da Central Fotovoltaica da Lupina e a Subestação de Bodiosa, tem como objetivo 

efetuar a interligação da Central Fotovoltaica da Lupina à Rede Nacional de Transporte (RNT), para permitir o escoamento da 

energia aí produzida. 

4.2 JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

Na sequência da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas de 1992, a comunidade internacional adotou, 

em 1997, o Protocolo de Quioto, com vista a combater as alterações climáticas através do estabelecimento de compromissos 

quantificados de limitação ou de redução dos principais Gases com Efeito de Estufa (GEE). 

Portugal ratificou o Protocolo de Quioto em março de 2003 (Através do Decreto-Lei n.º 7/2002, de 25 de março) e comprometeu-

se a limitar o aumento das suas emissões a 27% relativamente aos valores de 1990. 

A Comunidade Europeia assinou o Protocolo em 29 de abril de 1998, tendo os Estados-Membros assumido o compromisso de 

redução, em conjunto, das suas emissões de GEE em 8%, entre 2008 e 2012, face ao nível de emissões verificado em 1990. 

Foi estabelecido um acordo de partilha (Burden share agreement) no qual os países mais desenvolvidos, como por exemplo a 

Alemanha, fariam uma redução superior a 8%, de modo a permitir que outros países, como por exemplo Portugal, pudessem ver 

aumentados os seus níveis de emissões. Foram, assim, estabelecidos os valores para a EU-15 apresentados na Figura 3. 

  

Fonte: Decisão Conselho Europeu n.º 2002/358/CE 

Figura 3: Redução/incremento de emissões de GEE para o período de 2008/2012 face ao período de referência (1990), em percentagem. 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ Řƻ [ƛǾǊƻ ±ŜǊŘŜ άtŀǊŀ ǳƳŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŜǳǊƻǇŜƛŀ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻ ŀǇǊƻǾƛǎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻέΣ ŀ 

União Europeia (UE) será cada vez mais dependente de fontes de energia externas, estimando-se a dependência, no ano de 2030, 

num valor que andará em redor dos 70%. Para complicar ainda mais, a União Europeia dispõe de uma fraca margem de manobra 

para atuar sobre as condições de oferta de energia sendo, essencialmente, ao nível da procura que poderá agir e, sobretudo, ao 

nível da poupança de energia no sector residencial e dos transportes. 

Apesar de se ter observado, na generalidade dos países da UE, uma diversificação energética a favor do gás natural, a verdade é 

que a UE ainda apresenta uma dependência enorme de combustíveis fósseis (vide Figura 4 e Figura 5). 
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5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ŜǎǘǳŘƻ άStudy on Security and Geopolitics Energy SupplyέΣ ŀ procura de petróleo e gás natural continuará a 

aumentar na EU. É previsível que o aumento do consumo de petróleo far-se-á sentir, sobretudo, nas economias emergentes e em 

países com industrialização crescente. 

A política de diversificação geopolítica dos mercados de abastecimento não libertou a UE de uma situação de quase dependência 

centrada nos países do Golfo Pérsico, no caso do petróleo, e na Rússia para o gás natural. A opção nuclear, apesar de constituir 

uma alternativa não fóssil para a UE e ser responsável por libertação de poucos gases com efeito de estufa, tem como principal 

desvantagem a forte oposição pública e política (através das moratórias de alguns estados membros). Para além disso, a 

liberalização do mercado energético europeu não se compadece com a morosidade e o custo associados à construção de uma 

central nuclear. Assim, é provável que a contribuição da opção nuclear se mantenha apenas num curto prazo de tempo. No 

entanto, a redução gradual ou total da energia nuclear significa que, adicionalmente, 35% da produção de eletricidade terá de 

provir de fontes de energia convencionais e energias renováveis. 

 

CƻƴǘŜΥ [ƛǾǊƻ ±ŜǊŘŜ άtŀǊŀ ǳƳŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ 9ǳǊƻǇŜƛŀ ŘŜ {ŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻ !ǇǊƻǾƛǎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ 9ƴŜǊƎŞǘƛŎƻέΣ нлллΦ 

Figura 4: Produção de eletricidade por fonte de energia e por Estado-Membro (in Livro Verde). 

 

Fonte: BP Statistical Review of World Energy, June 2003, IEA Renewables Information, 2003. 

Figura 5: Percentagem de fontes de energia primárias de alguns países europeus. 
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As alterações climáticas passaram, em todo o mundo, para o topo das agendas políticas. São uma realidade e uma prioridade 

nacional, face às suas incidências futuras sobre a nossa sociedade, economia e ecossistemas. De acordo com os vários estudos 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻǎ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻǎ ǵƭǘƛƳƻǎΣ άPortugal encontra-se entre os países europeus com maior vulnerabilidade aos impactes das 

alterações climáticasέΦ Cƻƛ ƴŜǎǘŜ ŎƻƴǘŜȄǘƻ ǉǳŜ ƻ DƻǾŜǊƴƻ tƻǊǘǳƎǳşǎΣ no quadro dos seus compromissos europeus, assumiu em 

abril de 2015 o compromisso, juntamente com 82 entidades públicas e privadas da sociedade civil, o Compromisso para o 

Crescimento Verde (CCV), que estabelece 14 metas e 111 iniciativas até 2030, de forma a definir uma trajetória para o combate 

às alterações climáticas. 

Este Compromisso, além de traçar o rumo para o crescimento e desenvolvimento sustentáveis, dota as políticas públicas de 

previsibilidade, estabilidade e ambição. Este CCV prevê atingir uma meta de 31% de renováveis no consumo final de energia em 

2020 e 40% em 2030, quando na Europa é de apenas 27%, e a redução da emissão de GEE em 30% a 40% em 2030, relativamente 

a 2005. 

Refira-se ainda a conferência "Alterações Climáticas, Contributo para Paris, Cimeira das Nações Unidas COP 21", que decorreu no 

Řƛŀ нс ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ нлмрΣ ŜƳ [ƛǎōƻŀΣ ƻƴŘŜ ƻ tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řŀ !ƎşƴŎƛŀ tƻǊǘǳƎǳŜǎŀ Řƻ !ƳōƛŜƴǘŜ ǊŜŀŦƛǊƳƻǳ ǉǳŜ άŀ ƳŜǘŀ Ƨł 

apresentada por Portugal, no âmbito das negociações de clima para a COP 21, é de uma redução das suas emissões em 40% até 

2030". A 12 de dezembro foi alcançado o Acordo de Paris. Este acordo mundial sobre as alterações climáticas apresenta um plano 

ŘŜ ŀœńƻ ǉǳŜ Ǿƛǎŀ ƭƛƳƛǘŀǊ ƻ ŀǉǳŜŎƛƳŜƴǘƻ Ǝƭƻōŀƭ ŀ ǳƳ ǾŀƭƻǊ άōŜƳ ŀōŀƛȄƻέ Řƻǎ н °C e envidar esforços para o limitar a 1,5 °C. 

A resposta política e institucional do Estado Português a estes desafios foi materializada num conjunto de documentos 

desenvolvidos pelo Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia onde é apresentada uma estratégia para atingir 

os objetivos a que Portugal propôs, nomeadamente: o Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC); o Programa Nacional 

para as Alterações Climáticas (PNAC 2020/2030), a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC 2020) 

e o Plano Nacional de Energia e Clima (PNEC), que tem como objetivo atingir a neutralidade carbónica em 2050. 

A descarbonização assenta na retirada faseada de combustíveis fósseis e progressiva integração de fontes renováveis endógenas. 

Os investimentos em energias renováveis nos últimos anos fizeram de Portugal uma referência mundial na produção de 

eletricidade através de fontes de energia renováveis (FER). 

Em 2013, atingiu-se o valor de 29,2% de energias renováveis no consumo final de energia e 61% na produção de eletricidade, em 

2014. Estamos, pois, em condições de atingir a ambiciosa meta de 31% de renováveis em 2020 e de ultrapassar 60% de renováveis 

no consumo final de eletricidade. Entre 2011 e 2014, foi licenciado um total de 2 757MW de nova potência renovável, tendo-se 

atingido o valor de 11,6GW de potência instalada. 

Salienta-se que Portugal atingiu, em 2005, o seu pico de emissões de gases com efeito de estufa, altura a partir da qual estas 

registaram um decréscimo significativo, tendo atingido -22% em 2012, consolidando, desde então, uma trajetória de 

descarbonização da economia nacional. Foi assim cumprido os objetivos do Protocolo de Quioto para 2008-2012, e Portugal 

encontra-se em boas condições de atingir as metas previstas de redução de CO2 para 2020 e tendo sido considerado, em 2014, 

como o quarto melhor país do mundo em termos de política climática (CCPI 2015). Em grande parte, tal deve-se à decisão de, 

perante a crise económica e financeira, Portugal não travou a aposta nas energias renováveis e, pelo contrário, demonstrou que 

era possível compatibilizar ambição ambiental com custos com a energia.  

Desde 2014 salienta-se a entrada em funcionamento, de 12 centrais fotovoltaicas de concentração, totalizando uma potência de 

17 MW. 
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A evolução da energia fotovoltaica em Portugal deu-se, principalmente, nos últimos anos (vide Figura 6). Em 2017, Portugal foi o 

quarto país da EU com maior incorporação de energias renováveis na produção de energia elétrica. 

 

Fonte: DGEG (junho de 2020). 

Figura 6: Potência instalada de renováveis em GW, entre 2010 e 2020. 

De 2011 até junho de 2020, a tecnologia com maior crescimento em potência instalada foi a hídrica (1,7 GW). No entanto em 

termos relativos a tecnologia que mais cresceu foi a fotovoltaica, tendo evoluído de uma potência instalada residual para 935 MW 

(vide Figura 6 e Figura 7). 

 

Fonte: DGEG (junho de 2020). 

Figura 7: Evolução histórica da potência total instalada em renováveis (MW) Portugal. 
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No ano móvel de junho de 2020, das regiões de Portugal continental, a região do Alentejo foi a responsável por 48% da produção 

fotovoltaica nacional, enquanto que a região Centro foi a responsável por cerca de 16% da produção fotovoltaica nacional, com 

uma potência instalada de 166 MW (vide Figura 8). 

 

Fonte: DGEG (junho de 2020). 

Figura 8: Caracterização da potência fotovoltaica instalada. 

Em Portugal, as potencialidades de aproveitamento da energia solar mesmo que em pequena escala é considerável e substancial 

no sentido da substituição dos combustíveis fósseis. 

A crescente fiabilidade tecnológica, os reduzidos custos de manutenção, quando comparada com outras energias renováveis, mas 

sobretudo pela sua equilibrada relação com o ambiente, onde eventuais impactes ambientais são na generalidade mais 

circunscritos que os de outro tipo de fontes, são fatores que têm contribuído para uma nova vaga de implantação de centrais 

fotovoltaicas. 

O projeto da Central Fotovoltaica de Lupina, projeto associado/complementar com o projeto em análise, com 220 MW de 

potência, localizar-se-á numa zona de território nacional com um valor de irradiação mediano que onda os 1660 kWh/m2 e estima 

uma produção média anual de 423,8 GW/h, evitando desta forma a emissão de 41 2416 ton de CO2, (quando comparada com a 

produção de energia equivalente utilizando carvão) contribuindo assim para a prossecução dos objetivos assumidos pelo Estado 

Português, nomeadamente, no que respeita à diminuição da emissão dos GEE e neutralidade carbónica.  

A Linha de Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT irá permitir o escoamento da energia produzida na Central Fotovoltaica 

de Lupina até à subestação de Bodiosa, permitindo a ligação à RESP. 

Pelo exposto, o presente projeto enquadra-se nas políticas ambientais e energéticas preconizadas não só em Portugal, mas 

também a nível mundial, de forma a viabilizar o cumprimento dos compromissos assumidos internacionalmente, em particular os 

que se referem à limitação das emissões dos Gases com Efeito de Estufa (GEE).  

4.3 PLANOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO EM VIGOR NA ÁREA DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 

Os instrumentos de gestão territorial em vigor, com incidência na área de intervenção do projeto, são os seguintes: 

 Plano Rodoviário Nacional; 
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 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território; 

 Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4), aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 

de novembro; 

 Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PROF CL), foi aprovado da Portaria n.º 56/2019, de 11 

de fevereiro, alterada pela Declaração de Retificação n.º 16/2019, de 12 de abril; 

 Plano Diretor Municipal (PDM) de Viseu, publicado através do Aviso n.º 12115/2013, de 30 de setembro, alterado pelos 

Avisos n.º 8560/2016, de 7 de julho, n.º 12730/2019, de 8 de agosto, e n.º 3576/2020, de 2 de março; 

 Plano Municipal de Defesa das Florestas Contra Incêndios de Viseu; 

A conformidade do projeto com cada um dos instrumentos de gestão acima indicados é apresentada nos pontos 6.4 e 7.4.5 do 

presente documento, referentes ao descritor Ordenamento do Território.
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5 DESCRIÇÃO DO PROJETO 

5.1 LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

O projeto da Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT localiza-se na região Centro, abrangendo o concelho de Viseu e as 

freguesias de Mundão, Campo, Lordosa, Calde, Campo, Ribafeita, Bodiosa e Coutos de Viseu (vide Figura 11). 

5.1.1 ACESSIBILIDADES À ÁREA DE ESTUDO 

Os três corredores alternativos para o traçado da LTE intersectam várias vias de comunicação, existindo várias acessibilidades com 

acesso a cada um dos corredores, destacando-se as estradas N16 e N2 e a IP3/A24, que intersectam os três corredores em estudo. 

5.1.2 ÁREAS SENSÍVEIS 

De acordo com o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro com respetivas alterações, entende-se por Áreas 

sensíveis: 

i) Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

ii) Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, classificadas nos termos do 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.os 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa à 

conservação das aves selvagens, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa à preservação dos habitats naturais 

e da fauna e da flora selvagens; 

iii) Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 

8 de setembro; 

A área de estudo não abrange qualquer área protegida ou área incluída em áreas classificadas no âmbito da Rede Natura 2000, 

no entanto, no interior dos corredores em estudo ocorrem duas Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de 

classificação definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro (vide Figura 9 e Figura 12). 

  

Figura 9: Imóveis de interesse público existentes na área de estudo. 
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5.2 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Tal como referido anteriormente, tendo como origem a subestação da REN de Bodiosa e como destino a subestação da Central 

Fotovoltaica de Lupina, na área entre estes dois pontos ocorrem algumas restrições que condicionaram a delimitação dos 

corredores para o estudo do traçado da Linha de Transporte de Energia (LTE), nomeadamente, a existência do Aeródromo 

Gonçalves Lobato e os aglomerados populacionais existentes na envolvência da Central Fotovoltaica de Lupina.  

A análise de uma área de estudo alargada permitiu a definição de três corredores alternativos com 400 m de largura, desde a 

Central Fotovoltaica de Lupina até à subestação da REN de Bodiosa, que correspondem à área de estudo. 

Os corredores alternativos para a Linha de Transporte de Energia localizam-se no concelho de Viseu e abrangem freguesias de 

Mundão, Campo, Lordosa, Calde, Campo, Ribafeita, Bodiosa e Coutos de Viseu. (vide Figura 11). 

Na envolvente dos corredores em estudo ocorrem várias pequenas povoações e a principal ocupação do solo atual é o Pinheiro-

Bravo (vide Figura 10 e Tabela 3). 

   

Figura 10: Exemplos da área de estudo. 

Tabela 3: Caraterização da área de estudo dos três corredores alternativos para o traçado da LTE. 

CARACTERÍSTICA CORREDOR A CORREDOR B CORREDOR C 

Povoações existentes na 
envolvente 

Pereiras, Oliveira de Baixo, 
Bodiosa velha e Bodiosa Nova, 
Lustosa, Galifonge, Póvoa, 
Almargem, Sanguinhedo de 
Maças e Vilar 

Lobagueira, Póvoa de Bodiosa, 
Queirela, Bodiosa, Moselos, 
Travanca, Moselos, Galifonge e 
Lordosa 

Lobagueira, Póvoa de Bodiosa, 
Queirela, Bodiosa e Moselos, Vila 
Nova, Campo, Casal de Mundão 
e Póvoa de Mundão. 

Dimensão da área de estudo (ha) 592,6 586,7 499,9 

Percentagem de ocupação do 
solo 

49% Pinheiro-bravo 

20% mato 

9,1% folhosas 

7,5 % Carvalhos 

5,2 % área agrícola 

40% Pinheiro-bravo 

25,3% mato 

10,5% folhosas 

6,1 % Carvalhos 

5,5 % área agrícola 

39,3% Pinheiro-bravo 

18,8% mato 

8,5% folhosas 

7,3% Pinheiro-bravo e carvalhos 

5,9 % Carvalhos 

5,7% eucalipto 

5,1 % área agrícola 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11: Localização e enquadramento nacional e regional da área de estudo. 



 

 

 

Figura 12: Enquadramento do projeto relativamente às áreas sensíveis.
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5.2.1 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL EM VIGOR 

No capítulo 6.4 do presente estudo abordam-se com maior detalhe os instrumentos de ordenamento e gestão territorial em vigor 

na área do projeto, podendo salientar-se os seguintes:  

 Plano Rodoviário Nacional; 

 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território; 

 Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4), aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 

de novembro; 

 Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral (PROF CL), foi aprovado da Portaria n.º 56/2019, de 11 

de fevereiro, alterada pela Declaração de Retificação n.º 16/2019, de 12 de abril; 

 Plano Diretor Municipal (PDM) de Viseu, publicado através do Aviso n.º 12115/2013, de 30 de setembro, alterado pelos 

Avisos n.º 8560/2016, de 7 de julho, n.º 12730/2019, de 8 de agosto, e n.º 3576/2020, de 2 de março; 

 Plano Municipal de Defesa das Florestas Contra Incêndios; 

A área de estudo encontra-se, maioritariamente, integrada em espaços florestais de produção. 

5.2.2 CONDICIONAMENTOS, SERVIDÕES E RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA 

No capítulo 6.4 do presente estudo, são descritas as condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública existentes na área 

de estudo. Salienta-se, ainda assim, que os três corredores apresentam diversos tipos de condicionantes, tais como: 

 Reserva Ecológica Nacional; 

 Reserva Agrícola Nacional; 

 Domínio hídrico; 

 Perímetros de proteção das captações de água subterrânea; 

 Recursos geológicos; 

 Regime florestal parcial; 

 Povoamentos de sobreiros; 

 Povoamentos florestais percorridos por incêndios; 

 Perigosidade de incêndio; 

 Património classificado; 

 Rede elétrica; 

 Rede Rodoviária e respetivas zonas de servidão; 

 Aeródromo; 

 Marcos geodésicos. 
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5.2.3 EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS RELEVANTES POTENCIALMENTE AFETADOS PELO PROJETO 

No capítulo 6.4 deste documento encontram-se detalhadas os equipamentos e infraestruturas potencialmente afetados pelo 

projeto. Salienta-se, ainda assim, que os três corredores apresentam localização próxima do Aeródromo Gonçalves Lobato. 

5.2.4 ALTERNATIVAS 

Tal como referido anteriormente, foram estudados três corredores alternativos para o traçado da linha de Ligação da Central 

Fotovoltaica de Lupina à RNT (vide Figura 11), considerando-se assim a alternativa A, alternativa B e a alternativa C. 

Na Tabela 4 são caracterizadas de forma genérica as 3 alternativas consideradas. 

Tabela 4: Caraterização dos três corredores alternativos para o traçado da linha de Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT. 

CARACTERÍSTICA ALTERNATIVA A ALTERNATIVA B ALTERNATIVA C 

Extensão do corredor (ha) 610,9 ha. 603,7 ha 599,1 ha 

Povoações existentes na 
envolvente 

Pereiras, Oliveira de Baixo, 
Bodiosa velha e Bodiosa Nova, 
Lustosa, Galifonge, Póvoa, 
Almargem, Sanguinhedo de 
Maças e Vilar 

Lobagueira, Póvoa de Bodiosa, 
Queirela, Bodiosa, Moselos, 
Travanca, Moselos, Galifonge e 
Lordosa 

Lobagueira, Póvoa de Bodiosa, 
Queirela, Bodiosa e Moselos, Vila 
Nova, Campo, Casal de Mundão 
e Póvoa de Mundão. 

Ocupação do solo 

49% Pinheiro-bravo 

20% mato 

9,1% folhosas 

7,5 % Carvalhos 

5,2 % área agrícola 

40% Pinheiro-bravo 

25,3% mato 

10,5% folhosas 

6,1 % Carvalhos 

5,5 % área agrícola 

39,3% Pinheiro-bravo 

18,8% mato 

8,5% folhosas 

7,3% Pinheiro-bravo e carvalhos 

5,9 % Carvalhos 

5,7% eucalipto 

5,1 % área agrícola 

5.3 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO PROJETO 

Este ponto foi elaborado com base na memória descrita do projeto da ligação entre a central fotovoltaica de Lupina à RNT, 

desenvolvido em fase de Anteprojeto, para o corredor considerado ambientalmente mais favorável (corredor B), pela empresa 

VALUE ELEMENT ENGINEERING (vide Anteprojeto). 

A ligação da Central Fotovoltaica da Lupina à RNT será feita através de uma linha aérea de terno simples, a 400kV desde a 

Subestação de Bodiosa. Esta linha tem uma extensão total de cerca de 14.5 km, com dois cabos condutores por fase (geminados), 

dispostos em apoios de esteira horizontal. Está pǊŜǾƛǎǘŀ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻǎ Řƻ ǘƛǇƻ άvέ Ŝ ǘƛǇƻ ά5[έΣ Ŏŀōƻǎ ŎƻƴŘǳǘƻǊŜǎ Řƻ ǘƛǇƻ 

ACSR 595 (ZAMBEZE) e cabos de guarda tipo OPGW+DORKING.  

A linha será estabelecida entre a CF Lupina, a construir no concelho de Viseu, freguesia de Lordosa, Bodiosa, Campo e Coutos de 

Viseu, e a SE Bodiosa da RNT, Rede Nacional de Transporte, de que é concessionária a REN - Rede Elétrica Nacional, S.A.. 
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5.3.1 CRITÉRIOS TÉCNICOS GERAIS 

Do ponto de vista técnico, o projeto a que se refere o presente documento será constituído pelos elementos estruturais 

normalmente usados em linhas do escalão de tensão de 400 kV, nomeadamente:  

ω !Ǉƻƛƻǎ ǊŜǘƛŎǳƭŀŘƻǎ ŜƳ ŀœƻ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ άvέ ǇŀǊŀ ƭƛƴƘŀǎ ǎƛƳǇƭŜǎ Ŝ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ ά5[έΣ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ƭƛƴƘŀǎ ŀŞǊŜŀǎ ŘǳǇƭŀǎΤ  

ω Fundações do apoio constituídas por quatro maciços independentes formados por uma sapata em degraus e uma 

chaminé prismática;  

ω Dois cabos condutores por fase, em alumínio-aço, do tipo ACSR 595 (ZAMBEZE);  

ω Dois cabos de guarda, do tipo OPGW e ACSR 153 (DORKING);  

ω Isoladores de vidro temperado do tipo U160BS;  

ω Cadeias de isoladores e acessórios adequados ao escalão de corrente de defeito máxima de 50 kA;  

ω Circuitos de terra do apoio dimensionados de acordo com as características dos locais de implantação.  

Nos aspetos técnicos regulamentares e/ou normativos, entre outros, observar-se-ão os seguintes no âmbito nacional:  

ω EN 50341-1- Overhead electrical lines exceeding AC 45 kV. Part 1: General requirements-Common specifications;  

ω EN 50341-3-17 - National Normative Aspects (NNA) for Portugal;  

ω Dec. Reg. 1/92 - Anexo: Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta Tensão (RSLEAT);  

ω Circulares da Direção Geral de Aviação Civil;  

ω Condicionalismos relativos aos diversos Planos de Diretores Municipais (PDM);  

ω Portaria 1421/2004 de 23 de novembro, que fixa os níveis de referência relativos á exposição da população aos Campos 

Eletromagnéticos;  

ω Decreto-Lei nº 11/2018 de 15 de fevereiro que estabelece os critérios de minimização e monitorização de exposição da 

população a CEM que devem orientar o planeamento e a construção das linhas;  

ω Legislação relativa à Avaliação de Impacte Ambiental (AIA);  

ω Legislação referente ao Domínio Hídrico;  

ω Legislação relativa à Reserva Agrícola Nacional (RAN) incluindo o Regime Florestal;  

ω Legislação relativa à Reserva Ecológica Nacional (REN);  

ω Lista Especificações Técnicas da REN, SA.;  

ω Lista de Documentos Técnicos de Referência elaborados pela REN, SA;  

ω Normativos e Publicações da CEI, ISO e CENELEC aplicáveis;  

ω Legislação relativa a Projeto de elementos tipo de apoios;  

ω Regulamento de Proteção às Espécies Florestais e Agrícolas;  
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ω Regulamento Geral do Ruído (Dec. ς Lei n.º 9/2007 de 17 de janeiro);  

ω Legislação relativa a Servidões Administrativas;  

e internacionais sobre os temas:  

ω Tensões Induzidas - National Electrical Safety Code, USA (NESC);  

ω Perturbações Radioelétricas - Comité International Spécial des Perturbations Radiophoniques (CISPR);  

ω Critérios de Funcionamento da Linha em Regime de Curto-circuito.  

5.3.2 EQUIPAMENTO 

5.3.2.1 APOIOS 

Oǎ ŀǇƻƛƻǎ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ άvέ Ŝ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ ά5[έ Ŝ ǊŜǎǇŜǘƛǾŀǎ ŦǳƴŘŀœƿŜǎ ŦƻǊŀƳ Ƨł ƭƛŎŜƴŎƛŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ŜƭŜƳŜƴǘos tipo das linhas da RNT 

pelo que se referem seguidamente apenas as respetivas características gerais. Os desenhos das silhuetas dos apoios constituem 

o Anexo A.01 do Anteprojeto da LTE.  

As estruturas dos apoios são constituídas por estruturas metálicas treliçadas convencionais, formadas por perfis L de abas iguais 

ƭƛƎŀŘƻǎ ŜƴǘǊŜ ǎƛ ŘƛǊŜǘŀƳŜƴǘŜ ƻǳ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ŎƘŀǇŀǎ ŘŜ ƭƛƎŀœńƻ Ŝ ǇŀǊŀŦǳǎƻǎΦ hǎ ŀǇƻƛƻǎ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ άvέ Ŝ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀ ά5[έΣ ƛƴŎƭǳƛƴdo 

perfis e chapas, estão calculados para o aço de designaœńƻΥ CŜрмл/κ{оррWh όˋŎ Ґ орр bκƳƳ2)1. 

Os parafusos são de classe 8.8, conforme desenhos de construção, de rosca métrica, segundo norma DIN 7990, normalização 

adotada em regra na Europa com a vantagem de possuir uma gama de espigões de comprimentos bem adaptados para a utilização 

em estruturas metálicas e em apoios de linhas elétricas em particular.  

! ǇǊƻǘŜœńƻ Řƻǎ ŀǇƻƛƻǎ ŎƻƴǘǊŀ ŀ ŎƻǊǊƻǎńƻ Ş ŀǎǎŜƎǳǊŀŘŀ ǇƻǊ ȊƛƴŎŀƎŜƳ ŀ ǉǳŜƴǘŜΣ ŀ ǉǳŀƭ ǘŜƳ ǳƳŀ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ тл ˃Ƴ ƴŀǎ 

peças com espessura inferior ou igual ŀ с ƳƳ Ŝ ул ˃Ƴ ƴŀǎ ǇŜœŀǎ ŘŜ ŜǎǇŜǎǎǳǊŀ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ с ƳƳΦ 

As dimensões tipo são as indicadas na Tabela 5 e a estimativa das áreas a ocupar por cada apoio é indicada na Tabela 6.  

Tabela 5: Dimensões dos apoios a instalar. 

FAMÍLIA DOS APOIOS ALTURA ÚTIL MÍNIMA AO 

SOLO (M) 

ALTURA ÚTIL MÁXIMA AO 

SOLO (M) 

ALTURA TOTAL MÁXIMA (M) ENVERGADURA 

Q 20.6 65.6 70.6 24.1 

DL 24.0 52.0 74.6 17.0 

 

 

1 Designação segundo EN 10025 e de acordo com EN 10027 e ECISS/IC 10. 
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Tabela 6: Área a ocupar pelos apoios. 

N.º ÁREA OCUP [M2]   N.º ÁREA OCUP. [M2]  N.º ÁREA OCUP. [M2] 

1 51   15 49  29 50 

2 49   16 60  30 60 

3 39   17 60  31 60 

4 40   18 50  32 92 

5 60   19 60  33 60 

6 40   20 60  34 60 

7 60   21 60  35 71 

8 60   22 71  36 71 

9 77   23 40  37 71 

10 60   24 60  38 92 

11 60   25 60  39 92 

12 71   26 63  40 40 

13 60   27 84  41 69 

14 60   28 71    

5.3.2.2 FUNDAÇÕES 

As fundações para os apoios indicados no ponto anterior são constituídas por quatro maciços de betão independente, com sapata 

em degraus, chaminé prismática e armadura de aço. Conforme estipula a regulamentação as fundações associadas aos apoios são 

dimensionadas para os mais elevados esforços que lhe são comunicados pela estrutura metálica, considerando todas as 

combinações regulamentares de ações. O dimensionamento destas fundações é, por sua vez, dependente das condições 

geotécnicas do terreno onde são implantadas.  

!ǎǎƛƳΣ Ł ǇǊƛƻǊƛΣ ŀǎ ŦǳƴŘŀœƿŜǎ ǎńƻ ŘŜŦƛƴƛŘŀǎ ǇŀǊŀ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ άƳŞŘƛŀǎέ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎ ŀ ǳƳŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ ǘƛǇƻ ŘŜ 

άŀǊŜƛŀ Ŧƛƴŀ Ŝ ƳŞŘƛŀ ŀǘŞ м ƳƳ ŘŜ ŘƛŃƳŜǘǊƻ ŘŜ ƎǊńƻέ ŀ ǉǳŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƳ ŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎΥ 

ω Massa Volúmica = 1600 kg/m3  

ω Ângulo de Talude Natural = 30 a 32°  

ω Pressão Admissível = 200 a 300 kPa  

Quanto às características do betão, em condições normais, são as que correspondem ao do betão tipo C25/30, caracterizado pela 

sua resistência à compressão aos 28 dias de 20 MPa (provetes cilíndricos). As fundações são dimensionadas ao arrancamento, na 

ƎŜƴŜǊŀƭƛŘŀŘŜ Řƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŀōǊŀƴƎƛŘƻǎ ǇŜƭŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ άƳŞŘƛŀǎέ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻΣ ǇŜƭƻ ƳŞǘƻŘƻ Řƻ ǇŜǎƻ ŘŜ ǘŜǊǊŜƴƻ ŜǎǘŀōƛƭƛȊŀƴǘŜΣ ŎŀƭŎǳƭŀŘo 

pelo tronco de pirâmide de abertura a 30° e desprezando a contribuição da força de atrito do terreno.  
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Na Tabela 7 podemos observar o tipo de fundações características para os apoios utilizados na linha em projeto. 

Tabela 7: Tipo de fundações características para os apoios utilizados na linha em projeto. 

TIPO DE APOIO TIPO DE FUNDAÇÃO 

QA DRE101 

QS DRE040 

QRS DRE066 

QT DRE135 

DLT DRE0266 

Na fase de piquetagem, previamente à construção, são detetadas as situações que serão objeto de dimensionamento específico 

do ponto de vista geométrico e geotécnico. No primeiro caso trata-se de adaptar o apoio ao terreno, utilizando pernas 

desniveladas ou maciços de configuração especial, no segundo caso trata-se de verificar e/ou redimensionar os maciços face aos 

valores que as grandezas acima referidas apresentam nos locais de implantação.  

O Anexo A.02 do Anteprojeto da LTE contém os esquemas das fundações normais dos apoios reticulados a instalar. 

5.3.2.3 CABOS 

Aspetos gerais do dimensionamento 

As características mecânicas e elétricas dos cabos estão indicadas no Anexo A.04 do Anteprojeto da LTE, as condições gerais de 

utilização são as habitualmente adotadas pela REN, SA. neste tipo de cabos. Um dos cabos instalados na posição de cabo de guarda 

será de facto um cabo tipo OPGW (optical ground wire), o qual possui no seu interior fibras óticas destinadas às funções de 

telemedida e telecontrole bem como de telecomunicações em geral. 

Aspetos mecânicos 

ω Cabos Condutores:  

ACSR 595 (ZAMBEZE)  

ω Cabos de Guarda:  

ACSR 153 (DORKING) + OPGW  

As condições de trabalho dos cabos e de estabelecimento impostas no Caderno de Encargos, traduzidas numa distância mínima 

ao solo de 14 metros para o nível de tensão de 400 kV, assim como a ocorrência de árvores de espécies protegidas que têm de 

ser preservadas, conduziram aos valores dos parâmetros e trações horizontais dos cabos condutores e cabos de guarda.  
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! ƭƛƴƘŀ ŜƳ ǇǊƻƧŜǘƻ Ŧƻƛ ŎŀƭŎǳƭŀŘŀ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻƴŘƛœńƻ ŘŜ ά½ƻƴŀ !έΣ ƎŀǊŀƴǘƛƴŘƻ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƳŜŎŃƴƛŎŀǎ ŜȄƛƎƛŘŀǎ ƴŀ ŎƻƴŘƛœńƻ 95{ όEvery 

Day Stress)2 máximo, e garantindo as condições de estabilidade das cadeias de Isoladores, é incluída uma relação dos ângulos de 

oscilação das cadeias de suspensão na situação convencionalmente utilizada para a verificação dos desvios máximos para a 

temperatura de 15 °C e metade do vento máximo.  

A fim de prevenir a ocorrência de defeitos nos cabos originados por dobragem excessiva nos pontos de fixação aos apoios foram 

verificados os ângulos de enrolamento dos cabos condutores nas pinças de suspensão. 

Aspetos elétricos 

Do ponto de vista elétrico, o cálculo efetuado para os diferentes apoios (com separadores de 40 cm), com o cabo ACSR 595 

(ZAMBEZE) e para a tensão nominal da linha, conduz a um campo elétrico máximo à superfície dos condutores de 14.03 kV/cm. 

Do ponto de vista das perdas por efeito de coroa, assim como do ruído acústico e interferência radioelétrica, este valor é aceitável. 

Por outro lado, a utilização do cabo ACSR 595 (ZAMBEZE) associada às alturas ao solo impostas neste projeto conduz a valores de 

campo elétrico ao nível do solo inferiores aos limites definidos, na Portaria 1421/2004 de 23 de novembro, que retomam os 

valores estipulados por organismos internacionais (ICNIRP) e adotados na União Europeia (ver 9.4 e o Anexo A.08).  

No que diz respeito ao comportamento dos cabos em situações de defeito, considerou-se o nível máximo de corrente de defeito 

de 0,95 x 50 kA = 47.5 kA, visto que 5% da corrente de curto-circuito se escoa para a subestação mais longe, o cabo ACSR 595 

(ZAMBEZE), apresenta-se dimensionado para estas correntes de curto-circuito. O cabo ACSR 595 (ZAMBEZE), apresenta-se 

dimensionado para correntes de curto-circuito máximas de 25 kA para 1.35 s, correspondendo a uma temperatura máxima do 

cabo de 125ºC (Tinicial=85 °C). 

O mesmo se passa com os cabos de guarda do tipo ACSR 153 (DORKING), os quais são elementos importantes na segurança de 

pessoas, dado o efeito moderador na distribuição da corrente de defeito, transportando a maior parte daquela e reduzindo, 

portanto, a corrente que é escoada para o solo via poste. Em relação à ação protetora ou de blindagem dos condutores, que se 

reflete na qualidade de serviço da Rede de Transporte, os cabos de guarda do tipo ACSR 153 (DORKING) encontram-se bem 

dimensionados para uma corrente de descarga atmosférica de 20 kA.  

O cabo de guarda OPGW apresentará características similares às do cabo ACSR 153 (DORKING) mantendo-se, portanto, uma 

solução equilibrada. 

Distâncias de Segurança Associadas a Cabos 

Sobre este tema observa-se o disposto no RSLEAT (DR 1/92), onde se definem várias distâncias mínimas, como:  

ω Ao solo;  

ω Às árvores;  

ω Aos edifícios;  

 

2 O EDS é definido em Portugal a uma temperatura dos condutores de 15 °C e ausência de vento. Pretende traduzir aquelas condições atmosféricas a que 
corresponde um maior grau de probabilidade de ocorrência, o valor médio mais frequente. O valor percentual indicado representa a percentagem da tração 
nestas condições em função da tração última (i.e., de rotura) do cabo. 
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ω Às autoestradas e Estradas Nacionais;  

ω Entre cabos de guarda e condutores;  

ω Entre condutores, etc.  

Em relação às distâncias de segurança, particularmente aos obstáculos a sobrepassar (solo, árvores, edifícios, estradas, etc.) deve 

dizer-se que estas serão verificadas para a situação de flecha máxima, ou seja, temperatura dos condutores de 85 °C sem 

sobrecarga. 

Neste projeto, adotaram-se os critérios definidos pelas especificações técnicas da REN, SA. os quais estão acima dos mínimos 

regulamentares, criando-se assim uma servidão menos condicionada e aumentando-se o nível de segurança em geral.  

Na Tabela 8 mostram-se os valores adotados: 

Tabela 8: Valores adotados para as distâncias de segurança, na sobrepassagem de obstáculos. 

OBSTÁCULOS 

400 KV 

CRITÉRIO ADOTADO (M) MÍNIMOS RSLEAT (M) 

Solo 14 8.0 

Árvores 8 5.0 

Edifícios 8 6.0 

Estradas 16 10.3 

Vias-férreas eletrificadas 16 (3) 16.0 (3) 

Vias-férreas não eletrificadas 15 10.3 

Outras linhas aéreas 7(3) 6,5 (3) 

Obstáculos Diversos 7 5.0 

5.3.2.4 ACESSÓRIOS DOS CABOS CONDUTORES E DE GUARDA 

Os acessórios de fixação (pinças de amarração e de suspensão) e os de reparação (uniões e mangas de reparação) estão 

dimensionados para as ações mecânicas transmitidas pelos cabos e para os efeitos térmicos resultantes do escalão de corrente 

de defeito máxima (50 kA).  

As uniões e pinças de amarração dos cabos, ACSR 595 (ZAMBEZE) são do tipo de compressão, constituídas por um tubo de aço 

que se comprime sobre a alma de aço e por um tubo de alumínio que se comprime na superfície do cabo condutor. Qualquer 

destes acessórios tem uma carga de rotura não inferior à dos cabos, e particularmente as uniões devem garantir aquela carga 

simultaneamente com uma resistência elétrica inferior a um troço de cabo de igual comprimento. Os valores de dimensionamento 

 

3 Considerando o ponto de cruzamento a 200 m do apoio mais próximo. 
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conduzem assim a uma carga última de rotura destes acessórios não inferior a 150 kN e temperatura final do material abaixo do 

limite térmico para correntes de 50 kA durante 0.4 s. 

A amarração do OPGW realiza-se sem corte do cabo e este é fixado por um conjunto de varetas pré-formadas que fornecem o 

necessário aperto.  

As pinças de suspensão para fixação dos condutores e cabos de guarda nos apoios de suspensão são do tipo AGS ς Armour Grip 

Suspension. Este tipo de pinças, normalizadas nas linhas da REN, S.A., fixam o cabo através de um sistema de varetas helicoidais 

pré-formadas e de uma manga de neopreno, apresentando características particularmente favoráveis no que diz respeito à 

redução ou eliminação de danos causados aos fios que formam o cabo na zona de fixação, em resultado de fadiga causada por 

vibrações eólicas.  

Serão usados separadores de 400 mm e com a função dupla de amortecedor/separador (na linguagem anglo-saxónica como 

Speed-DǊƛǇ {ǇŀŎŜǊǎύ ŎƻƳ ǇŀǊŀŦǳǎƻ ŘŜ ǘƻǇƻ άbreak-awayέΦ 

5.3.2.5 AMORTECEDORES DE VIBRAÇÕES 

Consideram-se aqui os problemas de fadiga causada por vibrações eólicas sobre os fios dos cabos, uma vez que este problema 

não se coloca em relação aos apoios (estes têm uma frequência própria de vibração muito baixa). Apesar das conhecidas 

características redutoras de danos de fadiga nos cabos condutores associadas ao uso de pinças de suspensão AGS, tanto estes 

como os cabos de guarda estão sujeitos a regimes de vibrações eólicas, que exigem a adoção de sistemas especiais de 

amortecimento das mesmas. Alguns fatores determinam o comportamento dos cabos nestas circunstâncias:  

ω Características de inércia (massa) e de elasticidade;  

ω Características dos acessórios de fixação dos cabos;  

ω Tensão mecânica de esticamento (normalmente referenciada ao EDS);  

ω Geometria dos vãos;  

ω Regime dos ventos (geralmente os regimes de rajada que condicionam as trações máximas sobre cabos e estruturas, não 

produzem fadiga nos cabos; são neste caso os regimes lamelares de velocidade baixa-média  

ω que produzem as vibrações de mais alta frequência que conduzem a problemas de fadiga mecânica; os terrenos de baixa 

rugosidade oferecem em geral as condições topográficas para a ocorrência deste tipo de ventos).  

A modelização matemática deste fenómeno, com a intenção de produzir resultados generalizáveis a todas as circunstâncias de 

projeto é bastante complexa e uma perspetiva de cálculo caso a caso não é prática. De um modo geral, em função da 

parametrização das grandezas acima referidas, são projetados amortecedores, cujas características de inércia e elásticas 

permitem o amortecimento num espetro relativamente largo de frequências na gama das expectáveis. A geometria de colocação 

no vão é geralmente definida através de regras empíricas e de uma análise estatística baseada numa amostragem significativa de 

ensaios, medidas laboratoriais e experiência de utilização. Assim para este projeto, a colocação de amortecedores será efetuada 

após a regulação dos cabos e com base em estudos específicos a realizar pelo fornecedor deste tipo de equipamentos. 
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5.3.2.6 CADEIAS DE ISOLADORES 

Aspetos de dimensionamento Elétrico 

Serão usados isoladores de calote e haste em vidro do tipo U160BS4 para a linha e nas amarrações ao Pórtico. Estes isoladores 

ǉǳŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀǊŜƳƻǎ ŘŜ άƴƻǊƳŀƛǎέ Ŝǎǘńƻ ōŜƳ ŀŘŀǇǘŀŘƻǎ Łǎ Ȋƻƴŀǎ ŘŜ Ǉƻƭǳição média, que caracterizam todo o corredor da linha. 

Por outro lado, do ponto de vista do diâmetro do espigão é suficiente para as correntes de defeito previstas. As características 

destes isoladores estão tabeladas no Anexo A.05 do Anteprojeto da LTE.  

Para as zonas de poluição ligeira/média a linha de fuga a considerar é de 20 mm/kV (tensão composta)5, de acordo com o que se 

define a composição adequada para os diferentes tipos de cadeias na linha, a saber (vide Tabela 9): 

Tabela 9: Composição dos tipos de cadeias de linha. 

FUNÇÃO DA CADEIA ISOLADORES TIPO E QUANTIDADE ISOLADOR PLANO/ DESENHO 

Cadeias de amarração dupla (pórticos das 

subestações) 
2 x 23 U160 BS PL 10192 

Cadeias de amarração dupla 2 x 23 U160 BS PL 10193 

Cadeias de suspensão dupla 2 x 23 U160 BS PL 10198 

Cadeias de suspensão dupla (Condutor 

Central Apoios Tipo QS/QRS 
2 x 23 U160 BS PL 10200 

O comprimento da linha de fuga das cadeias com isoladores U160BS é 8740 mm (20.81 mm/kV).  

As distâncias entre hastes de guarda ou entre hastes e anéis de guarda a respeitar na linha, de modo a permitir a garantia de uma 

adequada coordenação de isolamento, de acordo com o procedimento da REN, variam entre 2828 e 2896 mm. 

Na eventualidade do painel de linha, no Posto de Corte e Seccionamento Ribatejo, vir a ser equipado com disjuntores monocâmara 

e isolados a SF6 serão instalados descarregadores de sobretensão na entrada do painel de linha em substituição das hastes de 

descarga que equipam as cadeias de amarração aos pórticos.  

Estas distâncias estão devidamente coordenadas com as distâncias mínimas entre peças em tensão e as partes metálicas das 

estruturas (massa) - que o RSLEAT (Artigo 33.º) preconiza para situação em repouso e desviada pelo vento, respetivamente, 2700 

e 2600 mm - valores respetivamente inferiores aos mínimos preconizados pela REN, S.A.6 nos intervalos correspondentes e que 

são, [3111 ς 3186] e [2600] em mm para uma variação da distância entre hastes de guarda respetivamente correspondente de, 

[2828 ς 2896] em mm. Esta distância real entre hastes para as cadeias previstas para a linha é superior à das hastes na amarração 

ao pórtico que é 1700 mm, para adequada proteção do equipamento (disjuntores abertos ou em fase de abertura).  

 

4 Vd. Norma CEI-60305.   

5 Vd. Norma CEI-60815.   

6 O critério determinador deste dimensionamento é o de considerar que a distância entre peças em tensão e a estrutura, quando a cadeia de isoladores equipada 

é desviada pelo vento, deve garantir uma tensão suportável (50 Hz) 10% acima da tensão suportável da cadeia de isoladores equipada e sob chuva, enquanto 

que na situação de repouso o critério aponta para a garantia de uma tensão suportável ao choque atmosférico 10% acima da cadeia de isoladores devidamente 

equipada.   
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Os valores preconizados pela EN50341, para cadeias desviadas pelo vento, também são inferiores aos preconizados pela REN S.A. 

sob condições de vento idênticas (vide Tabela 10): 

Tabela 10: Distâncias sob carga de vento com exceção do vento extremo EN50341. 

DISTÂNCIAS SOB CARGA DE VENTO COM EXCEÇÃO DO VENTO EXTREMO EN50341 

DEL (M) DPP (M) 

KG 

 1.45 1.25 1.3 1.6 

Us (kV) Braço ou Estrutura Dentro da Janela Obstáculos Entre condutores 

420 2,56 2,69 2,65 2,97 

A distância Del, representa a distância dos condutores aos obstáculos ao potencial da terra (conforme indicado na tabela) e Dpp 

respeita a distâncias interiores da linha, por exemplo, entre condutores. 

ACESSÓRIOS DE CADEIA 

Os acessórios de 400 kV estão adaptados ao escalão de corrente de defeito de 50 kA, durante 0.4 s, sendo a densidade máxima 

de corrente limitada a 75 A/mm2.  

As hastes de guarda nas cadeias de amarração e suspensão com isoladores U160BS são em varão de aço de Ø 25 mm, os anéis de 

descarga são em tubo de aço de Ø 60 mm, e com uma abertura de 50 mm e secção mínima de 500 mm2.  

Ainda relativamente aos dispositivos de proteção será de referir que eles se devem dispor de modo a proteger os isoladores do 

arco obrigando-o a manter-se afastado daqueles. No caso da presente linha as cadeias de suspensão duplas são colocadas com os 

dispositivos de guarda dispostos no plano perpendicular ao condutor, com estes para o exterior da linha, excetuando o condutor 

central em apoios de linha simples, que tem dispositivos para ambos os lados no plano paralelo ao dos condutores. 

Os planos das cadeias estão incluídos no Anexo A.06 do Anteprojeto da LTE. 

FIXAÇÃO À ESTRUTURA 

Os conjuntos de cadeia, quer dos condutores quer dos cabos de guarda, são fixos à estrutura através de um sistema de caixa e 

charneira, o qual oferece uma resistência de contacto favorável em comparação com os sistemas de fixação com acessórios de 

perfil redondo. A adoção deste sistema resultou da experiência de exploração e de ensaios específicos para o efeito. No caso dos 

cabos OPGW os apoios com derivação dos circuitos óticos (e que, portanto, têm uma amarração do OPGW) terão um sistema de 

shunt a assegurar a ligação à estrutura de forma franca, de modo a evitar quaisquer sobreaquecimentos na zona de derivação em 

resultado de correntes de defeito.  

Os planos de fixação dos cabos de guarda estão incluídos no Anexo A.06 do Anteprojeto da LTE. 

5.3.2.7 COORDENAÇÃO DE ISOLAMENTO 

No sentido de estabelecer a coordenação de isolamento, as várias distâncias mínimas a considerar são organizadas de acordo com 

uma hierarquia. Por ordem crescente teremos:  
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Distância entre hastes de guarda (explosores) de cadeias de amarração da linha aos pórticos das subestações de 1700 mm. 

Proteção prioritária do equipamento das subestações (disjuntores em fase de abertura ou abertos em definitivo) contra 

sobretensões de tipo atmosférico.  

Distância entre hastes de guarda nas cadeias de isoladores. Aqui a linha terá um nível de isolamento semelhante ao dos 

equipamentos que constituem os painéis de linha, ou seja:  

¶ Tensão suportável ao choque atmosférico 1425 kV  

¶ Tensão suportável ao choque de manobra 1050 kV  

Distância no ar entre peças em tensão (condutores e/ou acessórios) e a estrutura, na situação de repouso (sem vento) e com uma 

inclinação introduzida pelo vento, que se manifesta através do movimento das cadeias de isoladores. Estas distâncias garantem 

tensões suportáveis superiores às mencionadas atrás em 2, com o objetivo de evitar contornamentos para as estruturas. Os 

valores calculados para a distância mínima entre peças em tensão e a massa na situação de repouso são, de [3111 a 3186] mm e 

na de desviado pelo vento [2600] mm, respetivamente para as distâncias entre hastes de [2828 a 2896] mm.  

5.3.2.8 CIRCUITO DE TERRA DOS APOIOS 

NORMALIZAÇÃO ADOTADA 

Neste âmbito tomou-se em consideração:  

¶ Zonas públicas e frequentadas7, as recomendações estipuladas na publicação ANSI/IEEE std 80 -1986 e EN 50341-3-17.  

Os limites especificados para a tensão de contacto e de passo, admitindo uma resistividade do solo de 100 .m e um tempo de 

eliminação de defeito 0.5 s, são respetivamente:  

Zona Pública   Zona Frequentada  

Uc = 189 V   Uc = 255 V  

Up = 262 V   Up = 355 V  

¶ Zonas pouco frequentadas, o prescrito nas especificações VDE 0141/7.76;  

¶ Zonas não frequentadas, as recomendações estipuladas na norma Suíça, refª ASE 3569 - 1.1985.  

Nestas duas últimas zonas, e considerando tempos de eliminação de defeito < 0.5 s, as recomendações enunciadas não 

especificam qualquer valor limite para a tensão de contacto e de passo.  

 

7 A fim de se tornar mais claras estas definições diga-se que se entende por zonas publicas aquelas onde se verifique uma densidade populacional grande ainda 

que só em determinadas ocasiões (parques urbanos), áreas destinadas a convívio cultural, recreativo ou desportivo, recintos destinados a feiras, mercados, 

atos públicos e religiosos, lugares de romaria, zonas de equipamento social coletivo como hipermercados, hospitais e lugares de ensino, etc. Por sua vez uma 

zona frequentada será aquela que não sendo da categoria anterior se pode caracterizar pela presença humana amiúde como caminhos de serviço, áreas junto 

a fontes ou poços de utilização habitual, zonas agrícolas de atividade frequente do tipo hortas, instalações agropecuárias e de apoio agrícola, etc. Uma zona 

será entendida como pouco frequentada se corresponder a uma zona submetida a exploração agrícola em que a intervenção humana é reduzida, a uma 

exploração ganadeira, etc. Finalmente é entendida como zona não frequentada se a presença humana é esporádica, sendo normalmente associada à inaptidão 

agrícola como por exemplo zona florestal, zona de acentuado declive, etc.    
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Na escolha do corredor da linha procurou-se que este atravessasse zonas não frequentadas, afastando-o o mais possível dos 

aglomerados populacionais. 

Recorre-se aqui às equações de Dalziel para a corrente tolerável pelo corpo humano, e faz-se intervir a resistência elétrica média 

ŘŜ ǳƳ ƛƴŘƛǾƝŘǳƻ όмллл ʍύ Ŝ ŀ ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ ƳŞŘƛŀ pé/solo, proporcional à resistividade do solo.  

Os valores limites referidos aparecem, portanto, parametrizados pela resistividade do solo e o tempo de eliminação de defeito.  

Conforme características dos equipamentos de proteção e estatística da exploração da RNT está garantido com um nível alto de 

probabilidade o tempo de eliminação de defeito, já o valor da resistividade é bastante variável quer em valor médio de local para 

local quer localmente nas diferentes direções em torno do poste e ainda ao longo do tempo em função do grau de humidade do 

solo.  

Por outro lado, note-se que estes valores limites crescem com o valor da resistividade do solo (com incidência na resistência 

pé/solo), o que justifica por vezes a utilização de gravilha ou asfalto (materiais de alta resistividade) numa camada superficial 

sobre o solo como medida para subir aqueles limites. Em qualquer caso o tratamento de zonas públicas deve ser sempre feito 

caso a caso e com uma metodologia que passa por medições e análise in situ que confirmem as estimativas obtidas pelo modelo 

de cálculo. 

CONSTITUIÇÃO E CARACTERÍSTICAS DOS CIRCUITOS DE TERRAS 

Indicam-se seguidamente as soluções construtivas para cada uma das situações típicas dos circuitos de terra. 

ZONAS POUCO FREQUENTADAS E/ OU NÃO FREQUENTADAS  

A configuração tipo de elétrodos de terra que se preconiza utilizar nestas zonas, é em todos os apoios de quatro estacas e 

respetivos cabos de cobre de ligação à estrutura.  

Os elétrodos de terra são estacas de Copperweld de 16 mm de diâmetro e 2.1 m de comprimento, enterradas na vertical uma em 

cada um dos cantos exteriores do conjunto de caboucos devendo os seus topos estar a uma profundidade mínima de 0.8 metros. 

Os cabos que interligam os elétrodos de terra às cantoneiras das bases são de cobre nu de 50 mm2. O cabo é ligado à cantoneira 

e às estacas por intermédio de ligadores apropriados, procurando-se sempre um permanente bom contacto e de baixa resistência.  

Para esta configuração o valor da resistência de terra varia ligeiramente com o tipo de apoio pelo facto de a geometria da malha 

estar associada à base do apoio. Tomando como exemplo uma geometria de malha associada às dimensões mais frequentes dos 

apoios desta linha o valor da resistência de terra roƴŘŀǊł ŎŜǊŎŀ ŘŜ млΦут ʍΣ ŀŘƳƛǘƛƴŘƻ-ǎŜ ǳƳŀ ǊŜǎƛǎǘƛǾƛŘŀŘŜ Řƻ ǎƻƭƻ ŘŜ млл ʍΦƳΦ  

Na Tabela 11 apresentam-se a título apenas indicativo as características deste tipo de circuito de terra, no que se refere à tensão 

de contacto e de passo, e ainda ao potencial máximo no solo em % do potencial do circuito de terra, segundo a direção da diagonal 

do apoio:  
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Tabela 11: Características de circuito de terra. 

Convirá salientar que nestas condições, está garantido o valor de resistência de terra menor que 15 ҠΣ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ мȏ km 

junto das subestações, procurando-se deste modo diminuir a probabilidade de contornamentos por arco de retorno. 

Caso o valor da resistência de terra seja superior aos 15 Ҡ ƴƻ мȏ ƪƳ Ƨǳƴǘƻ Řŀǎ ǎǳōŜǎǘŀœƿŜǎΣ ǘƻǊƴŀ-se necessário melhorar o circuito 

de terra, podendo-se instalar um anel a unir as 4 estacas, como se indica no Anexo A.03 do Anteprojeto da LTE. 

Diga-se que esta opção será válida para uma resistividade do solo no domínio 100, 300 ҠΦƳΣ ƛƴŘƛŎŀƴŘƻ-se na Tabela 12 os valores 

obtidos para o tipo de configuração do circuito de terra em análise, na direção da diagonal do apoio: 

Tabela 12: Valores obtidos para o tipo de configuração do circuito de terra em análise. 

TIPO DE CIRCUITO DE 

TERRA 

RESISTÊNCIA DE TERRA 

t!w! ʄ=100 ҠΦM ώҠϐ 

POTENCIAL MÁX. NO SOLO EM 

% DO POTENCIAL DO CIRCUITO 

DE TERRA 

TENSÃO DE CONTACTO EM % DO 

POTENCIAL DO CIRCUITO DE TERRA 

[D = 1.0 M] 

TENSÃO DE PASSO EM % DO 

POTENCIAL DO CIRCUITO DE 

TERRA 

4 estacas 

‰ = 16 mm 

l=2.1 m, anel 

18.47 72.46 41.72 14.48 

Supondo o valor de 10 kA para Icc (pelo apoio) e admitindo 0.5 % de escoamento pela resistência de terra do apoio teríamos Uc = 

214.28 V e Up = 67.23 V. 

No caso presente, à partida, todos os apoios terão um circuito de terra constituído por 4 estacas e anel a unir as 4 estacas. 

5.3.3 CÁLCULOS ELÉTRICOS  

5.3.3.1 RESISTÊNCIA ELÉTRICA LINEAR DOS CONDUTORES  

ACSR 595 (ZAMBEZE) 

Os condutores são do tipo alumínio-aço com dois condutores por fase do cabo ACSR 595 (ZAMBEZE), que são constituídos por um 

núcleo central, de duas camadas, em fios de aço e por três camadas de fios em alumínio. As características destes cabos estão 

incluídas no Anexo A.04 do Anteprojeto da LTE. 

TIPO DE CIRCUITO 

DE TERRA 

RESISTÊNCIA DE TERRA 

t!w! ʄ=100 ҠΦM ώҠϐ 

POTENCIAL MÁX. NO SOLO EM % 

DO POTENCIAL DO CIRCUITO DE 

TERRA 

TENSÃO DE CONTACTO EM % DO 

POTENCIAL DO CIRCUITO DE TERRA 

[D = 1.0 M] 

TENSÃO DE PASSO EM % DO POTENCIAL 

DO CIRCUITO DE TERRA 

4 estacas 

‰ =16mm 

l = 2.1 m 

10.87 40.45 64.95 8.24 
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A ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǉǳƛƭƻƳŞǘǊƛŎŀ Řƻ Ŏŀōƻ !/{w рфр ό½!a.9½9ύ ŜƳ ŎƻǊǊŜƴǘŜ ŎƻƴǘƝƴǳŀ Ł ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ŘŜ нл ϲ/ Ş ŘŜ лΦлрмм ҠκƪƳΦ 

! ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ŜƳ ŎƻǊǊŜƴǘŜ ŀƭǘŜǊƴŀŘŀ όŦ Ґ рл IȊύ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ŏƻƴǘŀ ƻ ŜŦŜƛǘƻ ǇŜƭƛŎǳƭŀǊ Ş ŘŜ лΦлрнн ҠκƪƳΦ ! ǾŀǊƛŀœńƻ Řŀ 

resistência elétrica com a temperatura é dada por: 

))20(1()20()( -Ö+Ö= qaq RR  

hƴŘŜ ƻ ŎƻŜŦƛŎƛŜƴǘŜ ŘŜ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ʰ ǘŜƳ ƻ ǾŀƭƻǊ лΦллпло °K-1. 

Obtendo-ǎŜ ǇŀǊŀ ŀ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ур ϲ/ ƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ лΦлсрут ʍκƪƳΦ 

5.3.3.2 CAPACIDADE TÉRMICA  

CAPACIDADE MÁXIMA DE TRANSPORTE  

Este regime é definido para uma temperatura máxima do condutor, definida para o compromisso económico máximo na relação 

(transporte anual de energia) / (perdas energéticas). Esta temperatura está definida para a RNT como 85 °C. O modelo de cálculo 

tem em conta a dissipação térmica da energia elétrica nos condutores (efeito Joule) em resultado da passagem de corrente e a 

interação dos condutores com o meio envolvente em termos de energia radiante. O modelo utilizado é conhecido por modelo de 

Kuipers-Brown que se pode escrever: 

dtPdtPdtPdtPdTSC ICSJ Ö-Ö-Ö+Ö=ÖÖ  
Ou: 

)()()(55.8 44448.02

AAT TTdEdvTTdRRI
dt

dT
SC -ÖÖÖÖ-ÖÖ-Ö-ÖÖ+Ö=ÖÖ psa  

Onde C.S.dT é a energia térmica armazenada no condutor durante o tempo dt, Pj.dt é a energia Joule, Ps.dt a energia absorvida a 

partir da radiação solar, Pc.dt a energia perdida por convecção (para velocidades do vento superiores a 0.2 m/s, ou seja, convecção 

forçada) e Pi.dt a energia perdida por irradiação. Por sua vez os restantes parâmetros têm o significado seguinte: 

C =  capacidade calorífica (W.s/m3) 

S =  secção transversal (m2) 

T =  temperatura absoluta do condutor (°K ) 

t =  tempo (s) 

RT =  ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ Ł ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ŀōǎƻƭǳǘŀ ¢ όҠύ 

ʰ Ґ  coeficiente de absorção solar (0.5) 

R =  radiação solar (1000 W/m2) 

d =  diâmetro do condutor (m) 

TA =  temperatura ambiente absoluta (°K) 

v =  velocidade do vento (0.6 m/s para o regime de calmia) 

E =  poder emissivo em relação ao corpo negro (0.6) 

ˋ Ґ  constante de Steffan (5.7e-8 W/m2.K4) 
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No modelo acima, o regime permanente traduz-se por ser: 

0=
dt

dT  

A corrente admissível é fundamentalmente função do aquecimento dos condutores (diferença da temperatura do condutor e da 

temperatura ambiente) traduzindo-se a ação daquele aquecimento em: 

¶ Perdas por efeito Joule 

¶ Flechas máximas, com incidência das distâncias mínimas ao solo e outros obstáculos 

¶ Comportamento dos acessórios (pontos quentes) 

¶ Envelhecimento dos condutores 

As correntes admissíveis são assim fixadas considerando 2 períodos convencionais: 

-   Período de Verão (15 de abril a 15 de outubro): Temperatura ambiente 32º C 

-   Período de Inverno (16 de outubro a 14 de abril): Temperatura ambiente 15º C 

No Anexo A.07 do Anteprojeto da LTE apresenta-se a evolução da temperatura dos condutores para diversos valores eficazes de 

corrente e diferentes temperaturas ambientes (ie, temperatura do ar à altura dos condutores). Os valores adotados para os 

parâmetros acima referidos são globalmente aqueles que melhor se adaptam às características do território nacional. Pode ali 

observar-ǎŜΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ǉǳŜ ǇŀǊŀ ŀ ǾŜƭƻŎƛŘŀŘŜ Řƻ ǾŜƴǘƻ ŘŜ лΦс Ƴκǎ Ŝ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ŀƳōƛŜƴǘŜ ŘŜ он ϲ/ όάǾŜǊńƻέύ ŀ ŎƻǊǊŜƴǘŜ 

máxima admissível, para o cabo ACSR 595 (ZAMBEZE) é da ordem de 1153 A, por sua vez, para uma temperatura ambiente de 15 

ϲ/ όάƛƴǾŜǊƴƻέύ ŀ ŎƻǊǊŜƴte máxima admissível é da ordem de 1340 A, tendo em conta que a linha é constituída por 2 condutores 

por fase a capacidade máxima de transporte para o verão será de 1598 MVA e de 1857 MVA para o inverno, valores superiores à 

carga prevista para a linha em projeto. 

REGIME DE CURTO-CIRCUITO  

As correntes de defeito trifásico previstas para o projeto da linha em apreço são as seguintes (vide Tabela 13): 

Tabela 13: Correntes de defeito trifásico previstas para o projeto da linha. 

SUBESTAÇÃO PROJETO 400 KV 

SE CSF Lupina 50 kA 

SE Bodiosa 50 kA 

A solução técnica global da linha é adequada para correntes de defeito até 50 kA, quer no que diz respeito aos condutores quer 

aos cabos de guarda. Considera-se o modelo de cálculo apresentado ƴŀ ǎŜŎœńƻ ά/ŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ƳłȄƛƳŀ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜέ, admitindo 

como condição final para o cabo condutor ACSR 595 (ZAMBEZE) a temperatura máxima de regime permanente de 75 °C, que a 

corrente de curto-circuito se distribui uniformemente pelo cabo e que a temperatura máxima do cabo não excede 125 °C. 

Nestes pressupostos, cada condutor suportará no máximo 25 kA pelo que para a duração do curto-circuito de 1 s, a temperatura 

final dos condutores não excede os 99.2 °C, o que não introduz quaisquer limitações em termos de segurança, uma vez que a linha 

está projetada para distâncias de segurança que compensam os aumentos de flecha nesta eventualidade. 
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Se por outro lado considerarmos como duração de defeito aceitável o tempo médio de atuação das proteções, obtido para 95 % 

de probabilidades de não ser excedido que na RNT para o escalão de 400 kV é de 350 ms, aqueles valores são aceitáveis. 

A linha possui em toda a extensão dois cabos de guarda. Admitindo um defeito de 50 kA num dos extremos da linha, ter-se-ia em 

cada cabo uma corrente de 0.75 x 50 / 2 x 0.95 = 17.8 kA (supondo o escoamento de 75 % da corrente de defeito pelos cabos de 

guarda, 95 % para a subestação mais próxima e 5 % para a mais afastada). 

Face ao atrás exposto e de acordo com os pressupostos indicados, consideram-se adequados para 50 kA tanto o condutor ACSR 

595 (ZAMBEZE) como o cabo de guarda do tipo OPGW e ACSR 153 (DORKING). 

EFEITO COROA. CAMPO ELÉTRICO CRÍTICO. PERDAS POR EFEITO COROA 

O cálculo do campo elétrico crítico e perdas por efeito coroa foi feito com base nas características geométricas dos apoios da 

família Q e DL, considerando a distância mínima dos cabos ao solo do critério REN, S.A. 14 m, ponderada pelo efeito da flecha do 

cabo como altura média. 

No Anexo A.08 do Anteprojeto da LTE apresentam-se os valores dos campos máximos à superfície dos condutores com relevância 

para este capítulo. Os campos máximos à superfície dos condutores foram calculados através de: 

[] [][][]UDE A ÖÖÖ
ÖÖ

=
-1

2

1

ep
 

Onde [E] é o vetor dos fasores de campo elétrico (no modelo de cálculo o problema é de dimensão 8, para ter em conta os seis 

ŎƻƴŘǳǘƻǊŜǎ Ŝ ƻǎ Řƻƛǎ Ŏŀōƻǎ ŘŜ ƎǳŀǊŘŀύΣ ʶҐ ʶrΦ ʶ0 όŎƻƳ ʶr Ґ м Ŝ ʶ0 = 8.859e-12 A.s/V.m), [D] é um vetor dos inversos dos raios dos 

cabos: 
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 I=1...8 

[A]-1 é a inversa da matriz dos coeficientes de potencial (A.s/V.m) e [U] é o vetor dos fasores de tensão fase-terra (V). 

O modelo acima inclui os cabos de guarda, os quais estão considerados ao potencial do solo. 

O campo elétrico máximo à superfície dos condutores variará entre (vide Tabela 14): 

Tabela 14: Tensão Nominal e Tensão máxima de serviço. 

TENSÃO NOMINAL TENSÃO MÁXIMA 

15.50 kV/cm 16.28 kV/cm 

O campo elétrico crítico é definido como o limiar do valor de campo elétrico a partir do qual o efeito coroa surge. O valor deste 

limiar depende da geometria dos condutores e de parâmetros atmosféricos que afetam as condições de ionização do ar. Estimou-

se aqui o valor daquele campo elétrico crítico pela expressão de PEEK: 

ù
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è
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æ
æ
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Ö
+ÖÖÖ=
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mE

54187.0
11.180        kV/cm 

Onde r é o raio dos cabos, condutores e cabos de guarda, (i=1...8), m é um fator para ter em conta a rugosidade da superfície dos 

cabos (que origina zonas de maior densidade de linhas de força, tomou-se o valor 0.6),  é a pressão atmosférica relativa definida 

por: 
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A altitude influencia com algum significado o valor do campo elétrico crítico, baixando-o. Na prática isto significa um aumento de 

perdas por efeito coroa. 

As perdas por efeito coroa com bom tempo foram calculadas pela expressão de PETERSON: 
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Onde U é a tensão eficaz entre fase e neutro em kV, r o raio do condutor em cm, Dm a distância média geométrica entre condutores, 

f a frequência do sistema (50 IȊύ Ŝ ˒ ǳƳ ŦŀǘƻǊ ŜȄǇŜǊƛƳŜƴǘŀƭ ŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜ Řŀ ǊŜƭŀœńƻ 9κ90, sendo E o campo elétrico à superfície do 

condutor e E0 o campo elétrico crítico, ambos em kV/cm. 

As perdas por efeito coroa dependem particularmente das condições climatéricas. Sob chuva elas podem crescer várias dezenas 

de vezes acima do valor calculado para bom tempo. Para determinar o valor médio anual das perdas é usual utilizar um fator 

multiplicativo entre 3 e 9 (usou-se 5). Assim as perdas médias anuais estimam-se: 

Tabela 15: Perdas mínimas e perdas máximas anuais por efeito coroa. 

PERDAS MÍNIMAS PERDAS MÁXIMAS 

1.59 kW/km 7.95 kW/km 
 

CONSTANTES ELÉTRICAS DA LINHA 

A Tabela 16 apresenta as grandezas diretas enquanto que a Tabela 17 apresenta as grandezas homopolares. 

Tabela 16: Grandezas diretas. 

Tabela 17: Grandezas Homopolares. 

5.3.4 DIRETRIZ DA LINHA  

Nos desenhos da planta geral do traçado, do Anteprojeto da LTE, indica-se o traçado da linha à escala 1:25 000. 

No perfil e planta parcelar da linha, apresenta-se a localização e especificação dos apoios ao longo do traçado, assim como a 

posição dos condutores inferiores e dos cabos de guarda em todos os vãos. 

RESISTÊNCIA LINEAR 
όҠκKM) 

REACTÂNCIA LONGITUDINAL 
όҠκKM) 

SUSCEPTÂNCIA TRANSVERSAL 
(S/KM) 

CONDUTÂNCIA TRANSVERSAL 
(S/KM) 

0.0346 0.3667 3.243x10-6 0 

RESISTÊNCIA LINEAR 
όҠ / KM) 

REACTÂNCIA LONGITUDINAL 
όҠκKM) 

SUSCEPTÂNCIA TRANSVERSAL 
(S/KM) 

CONDUTÂNCIA TRANSVERSAL 
(S/KM) 

0.195 0.6913 2.797x10-6 0 
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5.3.4.1 LOCALIZAÇÃO 

O traçado da Linha CSF Lupina ς SE Bodiosa, a 400 kV com comprimento de 14.5km, desenvolve-se nos seguintes distritos e 

atravessa os seguintes concelhos e freguesias: 

¶ Distrito de Viseu: 

¶ Concelho de Viseu: Lordosa, Bodiosa, Campo e Coutos de Viseu; 

Os distritos, concelhos e freguesias atravessados estão indicados no perfil e planta parcelar. O parcelamento dos terrenos na faixa 

de 60 metros centrada no eixo da linha assim como os tipos de exploração serão em período de Projeto de Licenciamento também 

representados na planta parcelar, que conterá ainda, a numeração das parcelas em correspondência com a Relação de 

Proprietários resultante do levantamento cadastral a efetuado. 

5.3.5 TRAVESSIAS DE VIAS DE COMUNICAÇÃO 

Nas travessias de vias de comunicação (Estradas Municipais, Estradas Nacionais, Rios e Cursos de Água e Linhas de Caminho de 

Ferro) serão respeitadas as distâncias mínimas apresentadas no ponto 5.2.2.3. 

Para melhorar a fiabilidade mecânica da linha, serão utilizadas cadeias duplas de suspensão nas travessias de estradas, caminhos-

de-ferro, rios navegáveis e de outras linhas de alta tensão. 

Tratando-se de apoios com cadeias de amarração e como estas são sempre duplas (nas linhas da RNT) a melhoria da fiabilidade 

está também garantida. 

5.3.5.1 TRAVESSIAS DE ESTRADAS  

No traçado da linha foram identificadas, as seguintes travessias de estradas (vide Tabela 18): 

Tabela 18: Travessias de estradas identificadas no traçado da linha. 

5.3.5.2 TRAVESSIAS DE SERVIDÕES DE VIAS-FÉRREAS 

No traçado da linha não há interseção com linhas de caminho-de-ferro. 

5.3.5.3 TRAVESSIAS DE CURSOS DE ÁGUA NAVEGÁVEIS  

No traçado da linha não há travessias de cursos de água navegáveis. 

5.3.5.4 TRAVESSIAS DE CURSOS DE ÁGUA NÃO NAVEGÁVEIS  

No traçado da linha ocorrem as seguintes travessias de cursos de água não navegáveis (vide Tabela 19): 

ESTRADA VÃO DE TRAVESSIA 

N2 km 161 +744 P9-P10 

IP3 km 146+830 P15-P16 

N16 P27-P28 
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Tabela 19: Travessias de cursos de água não navegáveis identificadas no traçado da linha. 

CURSOS DE ÁGUA CONCELHO/FREGUESIA VÃO DE TRAVESSIA 

Afluente do Rio Vouga Viseu/Lordosa P2-P3 

Afluente do Rio Vouga Viseu/Lordosa P8-P9 

Afluente do Rio Vouga Viseu/Lordosa P10-P11 

Afluente do Rio Vouga Viseu/Lordosa  P12-P13 

Afluente do Rio Vouga Viseu/Lordosa P14-P15 

Rio Troço Viseu/Lordosa P21-P22 

Afluente do Rio Troço Viseu/Campo P22-P23 

Afluente Rio Viseu/Bodiosa P33-P34 

Asnes Viseu/Coutos de Viseu P37-P38 

Asnes Viseu/Coutos de Viseu P38-P39 

5.3.6 CRUZAMENTOS E PARALELISMOS COM LINHAS DE TELECOMUNICAÇÕES 

A priori em nenhum ponto do traçado da linha de ligação ocorrem situações de paralelismo com linhas de telecomunicações. 

A rede de 400 kV terá o neutro ligado à terra e possuirá em toda a sua extensão dois cabos de guarda também ligados à terra. 

As f.e.m induzidas nas linhas de telecomunicação nas secções de cruzamento serão estimadas através de  

310kLMIe -ÖÖÖÖ=     V 

onde I, em A, é o valor eficaz da corrente de defeito indutora (corrente de curto circuito monofásico à terra) no vão de cruzamento, 

M o valor médio do módulo da impedância mútua linear das duas linhas para a secção considerada em mW/km, L é o comprimento 

(valor algébrico) da projeção da secção sobre a linha de energia em km e k é um coeficiente redutor que tem em conta o retorno 

duma parte da corrente de defeito pelos cabos de guarda e o efeito de écran dos condutores ligados à terra e paralelos à linha de 

energia e aos circuitos de telecomunicação. 

5.3.7 CRUZAMENTOS COM OUTRAS LINHAS ELÉTRICAS AÉREAS 

No traçado da linha ocorrem as seguintes travessias com outras linhas elétricas (vide Tabela 20). 

Tabela 20: Travessias com outras linhas elétricas. 

NÍVEL DE TENSÃO [KV] DESIGNAÇÃO DA LINHA VÃO DE TRAVESSIA DISTÂNCIA DO APOIO À TRAVESSIA [M] 

15 26/15 GUMIEI - CEPOES P10-P11 20 

15 26/15 GUMIEI - CEPOES P13-P14 105 

60 
LN60 1290 Orgens-Bodiosa 

(REN) 
P26-P27 63 

15 28/15 GUMIEI - VISEU 4 P27-P28 36 

15 25/15 GUMIEI - VISEU 3 P27-P28 25 

15 25/15 GUMIEI - VISEU 3 P32-P33 111 

400 BODIOSA - PARAIMO 1/2 P39-P40 31 
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5.3.8 CRUZAMENTOS E PARALELISMOS COM GASODUTOS  

No corredor não se verificam cruzamentos com ocorrência interferências com redes primárias e secundárias de abastecimento de 

gás. 

5.3.9 BALIZAGEM AÉREA 

5.3.9.1 SINALIZAÇÃO PARA AERONAVES 

De acordo com a Circular de Informação Aeronáutica 10/03 de 6 de maio, do Instituto de Nacional de Aviação Civil (INAC) 

considera-se necessário efetuar a balizagem dos seguintes obstáculos: 

¶ Das linhas aéreas quando penetrem numa área de servidão geral aeronáutica e/ou que, ultrapassem as 

superfícies de desobstrução (que são para este nível de tensão de 25 m); 

¶ Dos vãos entre apoios que distem mais de 500 m; 

¶ Dos vãos que cruzem linhas de água, lagos, albufeiras, etc, com uma largura média superior a 80 m ou que 

excedam, em projeção horizontal, mais de 60 m relativamente às cotas de projeção sobre o terreno, no caso de 

vales ou referida ao nível médio das águas; 

¶ Dos elementos de uma linha aérea que se situem nas proximidades de pontos de captação de água localizados 

em zonas de risco de incêndios florestais; 

¶ Das linhas aéreas que cruzem Autoestradas, Itinerários Principais ou Complementares. 

A sinalização diurna consiste na colocação de esferas de cor alternadamente vermelha ou laranja internacional e branca possuindo 

o diâmetro mínimo de 600 mm, que serão instaladas nos cabos de guarda do tipo OPGW com a utilização de pré-formados de 

proteção, de modo a que a projeção segundo o eixo da linha da distância entre esferas consecutivas seja sempre igual ou inferior 

a 30 metros.  

A balizagem diurna dos apoios consiste na pintura às faixas, de cor alternadamente vermelha ou laranja internacional e branca. 

As faixas a pintar correspondem a troços modulares das estruturas de forma a realçar a sua forma e dimensões. As faixas extremas 

são pintadas na cor vermelha ou laranja internacional. 

A balizagem noturna consiste na colocação de balisores nos condutores superiores, próximo das fixações dos cabos às cadeias, de 

cada lado dos apoios, ou na sinalização no topo dos apoios com díodos eletroƭǳƳƛƴŜǎŎŜƴǘŜǎ όά[95έύ ŀƭƛƳŜƴǘŀŘƻǎ ǇƻǊ ǇŀƛƴŞƛǎ 

solares e baterias acumuladoras de energia ou outro equipamento equivalente desde que aprovado pelo INAC. Estes dispositivos 

terão de emitir luz vermelha com uma intensidade mínima de 10 Cd. 

BALIZAGEM DIURNA 

VÃOS A SINALIZAR  

No traçado da linha em projeto, foram identificadas as situações onde existe necessidade de balizar vãos (vide Tabela 21). 
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Tabela 21: Vãos a sinalizar. 

VÃO COMPRIMENTO DO VÃO [M] 

P12-P13 575.87 

P15-P16 277.00 

P21-P22 537.76 

APOIOS A SINALIZAR 

No traçado da linha em projeto, neste momento, não foram identificadas situações onde existe necessidade de uso de balizagem 

diurna de apoios. 

BALIZAGEM NOTURNA 

No traçado da linha em projeto, foram identificadas situações onde existe necessidade de uso de balizagem noturna (vide Tabela 

22). 

Tabela 22: Vão com balizagem noturna. 

Nº. APOIO VÃO ANTERIOR [M] VÃO POSTERIOR [M] 

15 408.26 277.00 

16 277.00 443.99 

 

5.4 PROGRAMA TEMPORAL DO PROJETO 

Uma vez que o projeto em análise se encontra em fase Anteprojeto, após emissão da DIA será executado o Projeto de Execução 

onde serão aplicados os ajustes necessários de acordo com o inscrito na DIA, após o qual será submetido o Relatório de 

Conformidade Ambiental com o Projeto de Execução (RECAPE). Com a emissão da Decisão sobre a Conformidade Ambiental com 

o Projeto de Execução (DCAPE) e licenciamento do projeto de execução iniciar-se-á a fase de construção. 

Estima-se que a fase de construção decorra ao longo de 12 meses. 

A entrada em serviço encontra-se prevista para início de 2023, coincidindo com o início da fase de exploração da central 

fotovoltaica de Lupina. 

5.5 PRINCIPAIS ATIVIDADES POR FASE DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 

5.5.1 FASE DE CONSTRUÇÃO 

A fase de construção da Ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT prevê-se que decorra ao longo de 12 meses, em horário 

diurno.  

Nesta fase não é ainda possível estimar o número de trabalhadores afetos à fase de obra.  
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5.5.1.1 ATIVIDADES 

A obra de construção consistirá em: 

 Programação das frentes de trabalho previstas para: 

o Piquetagem e marcação de caboucos dos apoios; 

o Abertura de caboucos; 

o Betonagem das fundações; 

o Montagem e levantamento dos apoios; 

o Desenrolamento e regulação dos cabos; 

o Comissionamento da linha; 

 Instalação e funcionamento do estaleiro; 

 Reconhecimento, sinalização e abertura de acessos; 

 Desmatação e abertura da faixa de proteção; 

 Circulação de máquinas e veículos; 

 Marcação e abertura de caboucos; 

 Construção dos maciços de fundação e montagem das bases; 

 Montagem ou colocação dos apoios; 

 Colocação, desenrolamento e regulação dos cabos; 

 Colocação dos dispositivos de balizagem; 

 Desmobilização e recuperação das áreas ocupadas temporariamente pela obra. 

Para a generalidade das atividades envolvidas na fase de construção será necessária a utilização de diversos tipos de materiais 

comuns em obras de construção civil. 

Nesta fase, os principais tipos de energia utilizados correspondem a motores de combustão a gasóleo das máquinas (veículos e 

gerador) e de alguns equipamentos. 

Cada uma das etapas de obra é descrita seguidamente: 

5.5.1.1.1  INSTALAÇÃO DOS ESTALEIROS 

A fase de construção inicia-se com a mobilização das equipas e instalação do estaleiro.  

Os estaleiros de construção das linhas terão essencialmente como função: 

 O apoio administrativo à obra; 

 O armazenamento temporário de materiais e equipamentos; 

 O parqueamento de veículos e equipamentos utilizados nas diversas fases de montagem das linhas. 
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Considerando as normais necessidades de um estaleiro para a construção da linha elétrica, nomeadamente, proximidade do 

corredor da linha, proximidade a vias de comunicação principais (bons acessos); área útil de 4000-5000 m2, terreno uniforme no 

que respeita a orografia, mínimo impacte na ocupação temporária e a garantia da compatibilização com as condicionantes 

ambientais e socioeconómicas, foram definidas duas áreas de estaleiro  

A localização dos estaleiros pode ser consultada na carta 37 (vide Anexo I dos Anexos Técnicos). As áreas de estaleiros localizam-

se fora de áreas de Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional, habitats naturais e não afetam valores patrimoniais 

anteriormente identificados. 

Os estaleiros serão constituídos por escritórios contentorizados (amovíveis) sendo o abastecimento de água feito por camiões 

cisterna. O fornecimento de energia será feito com recurso a grupos diesel devidamente instalados sobre bacia de retenção de 

líquidos e acompanhados de kits anti derrame.  

Os estaleiros estarão equipados com instalações sanitárias móveis, cuja gestão de efluentes será garantida pela empresa 

contratada.  

No estaleiro, será imposto o estabelecimento de regras rígidas de funcionamento do estaleiro, no sentido de evitar a acumulação 

e dispersão de resíduos, bem como a contaminação dos solos com óleos ou lubrificantes. 

Nesse sentido, será executado um rigoroso processo de concurso das obras, com cláusulas bem definidas, bem como um 

acompanhamento e fiscalização direta destas. 

Os resíduos produzidos na área do projeto, apesar de se prever que sejam em pequenas quantidades, serão devidamente 

acondicionados e concentrados numa zona específica do estaleiro de forma a serem posteriormente transportados para um local 

de depósito autorizado. Alguma operação de manutenção que seja necessária efetuar nos equipamentos e viaturas, no decurso 

da obra, recorrerá a uma estação de serviço existente nas imediações ou a outro espaço de características adequadas evitando-

se, assim, a sua execução no local de implantação do projeto. 

No final dos trabalhos de construção, o estaleiro e eventuais zonas complementares de apoio, serão desmantelados, e todas as 

zonas intervencionadas serão completamente naturalizadas, de acordo com as medidas de minimização apresentadas no presente 

documento. 

5.5.1.1.2 RECONHECIMENTO, SINALIZAÇÃO E ABERTURA DE ACESSOS 

Para a execução da obra, prevê-se a necessidade de melhoria e/ou abertura de novos caminhos para aceder aos locais de alguns 

apoios, sendo que na fase de Projeto de Execução será apresentado o Plano de Acessos proposto para o corredor selecionado no 

âmbito do presente procedimento de AIA. 

No entanto, sempre que possível serão utilizados ou beneficiados os acessos existentes. Nos casos em que for indispensável a 

abertura de novos acessos é acordada com o respetivo proprietário tendo-se em consideração a ocupação dos terrenos e a época 

mais propícia. 

A sinalização e abertura de acessos envolvem a remoção de vegetação e a movimentação de máquinas e terras, prevendo-se que, 

a eventual abertura de novos acessos, tenham extensões relativamente reduzidas, já que serão, sempre que possível, privilegiados 

os acessos existentes na envolvente dos apoios. 
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Nos casos em que os novos acessos criados não representem uma mais valia para as acessibilidades locais e proprietários, serão 

eliminados, repondo-se a situação anterior à sua implantação, conforme acordos estabelecidos com os proprietários. 

5.5.1.1.3 DESMATAÇÃO E ABERTURA DE FAIXA DE PROTEÇÃO 

A desmatação e o abate de arvoredo ocorrerão na envolvente dos locais de implantação dos apoios, numa área até 400 m2, 

dependente das dimensões dos apoios a utilizar e da densidade da vegetação.  

Sempre que necessário é constituída uma faixa de proteção com 45 m de largura máxima, limitada por duas retas paralelas 

distanciadas 22,5 m do eixo do traçado, onde se pode proceder ao corte ou decote das árvores para garantir as distâncias de 

segurança exigidas pelo Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de fevereiro (Regulamento de Segurança de Linhas de Alta tensão 

- RSLEAT). Habitualmente procede-se à desflorestação apenas no caso de povoamentos de eucalipto e pinheiro; as restantes 

espécies florestais são objeto, caso possível, de decote para cumprimento das distâncias mínimas de segurança. Esta atividade é 

realizada com o recurso a motosserras. 

5.5.1.1.4 ABERTURA DE CABOUCOS E EXECUÇÃO DAS FUNDAÇÕES 

Previamente à abertura dos caboucos, serão realizados trabalhos de topografia, que incluem a piquetagem e marcação dos 

caboucos dos apoios.  

A abertura dos caboucos é realizada com o recurso a retroescavadoras e a circulação de maquinaria ocorre na área de cerca de 

400 m2, na envolvente do local de implantação do apoio. A escavação limita-se aos caboucos, cujo dimensionamento é feito, caso 

a caso, de acordo com as características geológicas dos locais de implantação do apoio. A Tabela 23 apresenta a estimativa dos 

volumes de escavação associadas aos caboucos dos apoios. 

Tabela 23: Volume de escavação e terras sobrantes. 

N.º 
VOLUME DE 

 ESCAVAÇÃO [M3] 
TERRAS SOBRANTES 

[M3] 
 N.º 

VOLUME DE 
 ESCAVAÇÃO [M3] 

TERRAS 

SOBRANTES [M3] 
 N.º 

VOLUME DE 
 ESCAVAÇÃO [M3] 

TERRAS 

SOBRANTES [M3] 

1 59 20  15 37 12  29 22 8 

2 22 8  16 59 20  30 22 8 

3 37 12  17 22 8  31 22 8 

4 88 28  18 22 8  32 88 28 

5 22 8  19 22 8  33 59 20 

6 59 20  20 22 8  34 22 8 

7 59 20  21 37 12  35 37 12 

8 37 12  22 37 12  36 37 12 

9 22 8  23 22 8  37 59 20 

10 59 20  24 22 8  38 88 28 

11 22 8  25 22 8  39 88 28 

12 37 12  26 88 28  40 88 28 
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N.º 
VOLUME DE 

 ESCAVAÇÃO [M3] 
TERRAS SOBRANTES 

[M3] 
 N.º 

VOLUME DE 
 ESCAVAÇÃO [M3] 

TERRAS 

SOBRANTES [M3] 
 N.º 

VOLUME DE 
 ESCAVAÇÃO [M3] 

TERRAS 

SOBRANTES [M3] 

13 88 28  27 37 12  41 220 63 

14 22 8  28 59 20     

A construção dos maciços de fundação e montagem das bases inclui a instalação da ligação à terra. Envolve operações de 

betonagem no local com recurso, normalmente, a betão pronto. Esta atividade é realizada com o recurso a betoneiras e 

desenvolve-se na área de cerca de 400 m2, na envolvente do local de implantação do apoio. As fundações são constituídas por 

maciços de betão independentes (vide Figura 13). O seu dimensionamento encontra-se normalizado para situações correntes, e 

é calculado caso a caso em situações geológicas particulares. 

   

Figura 13: Execução das fundações dos apoios da linha. [Fonte: Guia Metodológico para a Avaliação de Impacte Ambiental de Infraestruturas da 

Rede Nacional de Transporte de Eletricidade ς Linhas Aéreas] 

5.5.1.1.5 ASSEMBLAGEM E MONTAGEM DOS APOIOS 

Inclui o transporte, assemblagem e levantamento das estruturas metálicas, reaperto de parafusos e montagem de conjuntos 

sinaléticos. As peças são transportadas para o local e levantadas com o auxílio de gruas (vide Figura 14). Esta atividade desenvolve-

se dentro da área de cerca de 400 m2, na envolvente do local de implantação do apoio. 

5.5.1.1.6 COLOCAÇÃO DOS CABOS, ACESSÓRIOS E REGULAÇÃO DOS CABOS 

Esta ação inclui o desenrolamento, regulação, fixação e amarração dos cabos condutores e de guarda (vide Figura 14). Esta 

atividade é realizada com os cabos em tensão mecânica, assegurada por maquinaria específica (equipamento de desenrolamento 

de cabos em tensão mecânica) e desenvolve-se na área de cerca de 400 m2, na envolvente do local de implantação do apoio ou a 

meio vão da linha. No cruzamento e sobrepassagem de obstáculos, tais como vias de comunicação, linhas aéreas, linhas 

telefónicas, etc. são montadas estruturas porticadas, para proteção daqueles obstáculos e cabos, durante os trabalhos de 

montagem. Nesta fase pode ainda haver necessidade de implementar dispositivos de balizagem aérea e de dispositivos salva-

pássaros. 
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Figura 14: Montagem, levantamento dos apoios e colocação dos cabos. [Fonte: Guia Metodológico para a Avaliação de Impacte Ambiental de 

Infraestruturas da Rede Nacional de Transporte de Eletricidade ς Linhas Aéreas]. 

5.5.1.1.7 DESMOBILIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DAS ÁREAS OCUPADAS TEMPORARIAMENTE PELA OBRA 

Terminada a implementação da linha serão removidas todas as instalações provisorias e serão reabilitadas e meticulosamente 

limpas todas as zonas de trabalho. 

O objetivo dos trabalhos de recuperação do coberto vegetal será repor, sempre que possível, uma situação final, o mais próximo 

possível da situação inicial. Para isso, os trabalhos poderão envolver a remoção de entulhos, a estabilização de taludes, o 

restabelecimento, tanto quanto possível, das formas originais de morfologia, a descompactação do solo e a recuperação do 

coberto vegetal afetado, através do restabelecimento da vegetação autóctone. 

As superfícies de terreno exposto serão recobertas com terra vegetal oriunda dos locais anteriormente escavados (vide Tabela 

23), de forma a possibilitar o rápido crescimento das espécies e a recolonização natural, por espécies locais, de toda a área afetada 

pela obra. 

5.5.1.2 EFLUENTES, RESÍDUOS E EMISSÕES 

Durante a fase de implementação da linha é previsível que sejam produzidos os seguintes tipo de efluentes resíduos e emissões: 

 Águas residuais domésticas produzidas nas instalações sociais do estaleiro. O projeto prevê que venham a ser adotadas 

instalações sanitárias amovíveis; 

 Alguma operação de manutenção que seja necessária efetuar nos equipamentos e viaturas, no decurso da obra, recorrerá 

a uma estação de serviço existente nas imediações ou a outro espaço de características adequadas evitando-se, assim, a 

sua execução no local de implantação do projeto, não se prevendo a produção de efluentes líquidos contaminados com 

hidrocarbonetos. Não se prevê a existência de óleos usados no estaleiro, reduzindo, assim, a ocorrência de eventuais 

contaminações acidentais, decorrentes de derrames de substâncias na área de implantação do projeto. 

 Poeiras resultantes das operações de escavação para abertura de caboucos dos apoios da linha, da circulação de veículos 

de apoio à obra sobre os caminhos e vias não pavimentadas, e do transporte de materiais; 

 Gases de combustão emitidos pelos veículos e maquinaria na circulação pelos locais em obra. 
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 Emissão de ruído em resultado das operações de escavação para abertura de caboucos, da circulação de veículos e 

maquinaria de apoio à obra e do transporte de materiais; 

É expectável a produção de diferentes tipos de resíduos durante a fase de construção da linha, distinguindo-se entre os resíduos 

suscetíveis de serem originados no estaleiro e os resíduos produzidos nas atividades de construção propriamente ditas, conforme 

discriminado na Tabela 24. 

Tabela 24: Resíduos tipicamente produzidos na fase de obra. 

RESÍDUOS TIPICAMENTE PRODUZIDOS 

ESTALEIRO 

Escritório Papel usado e embalagens de consumíveis de informática 

Armazenamento de materiais Embalagens de madeira, plástico e de cartão e outros materiais. 

Serralharia de apoio à construção 
Limalhas de aparas metálicas, escórias de eventuais soldaduras, pequenos 

troços de cabos de aço e de alumínio, de varões e de chapas de aço. 

Logística de apoio ao pessoal afeto à construção da central Resíduos sólidos urbanos 

LINHA DE TRANSPORTE DE ENERGIA 

Abertura de caboucos Terra e pedras temporariamente depositados na vizinhança dos caboucos. 

Após a betonagem dos maciços parte, ou totalidade, dessas terras e pedras são 

desenvolvidas aos caboucos e compactadas de forma a preencher todos os 

espaços vazios. 

Armaduras dos maciços de fundação (quando executadas 

localmente) 

Pequenos troços de varões de aço e fios de aço de ligação entre os elementos 

da armadura. 

Betonagem dos maciços Resíduos da lavagem da betoneira e dos equipamentos de vibração do betão e 

das ferramentas manuais. 

Montagem e levantamento dos apoios Porcas, parafusos e anilhas perdidas. 

Embalagens em plástico dos parafusos, porcas e anilhas. Fios e fitas de aço dos 

atados das peças dos apoios. 

Isoladores e acessórios Embalagens em madeira e em plástico. Vidro e acessórios metálicos de 

isoladores acidentalmente partidos. 

Desenrolamento de cabos Bobinas em madeira e elementos de proteção dos cabos em plástico 

União, fixação e regulação de cabos Fios de alumínio e de aço resultantes da retificação das extremidades dos 

cabos, indispensáveis para a aplicação das uniões e pinças de amarração. 

Pequenos troços de cabo completo. 

Desmatação do terreno Resíduos vegetais 

Presença e circulação do pessoal afeto à construção Resíduos sólidos urbanos 
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Na fase de construção, preveem-se os seguintes tratamentos/destino final dos efluentes, resíduos e emissões produzidas: 

 No que concerne às instalações sanitárias do estaleiro, prevê-se a utilização de instalações sanitárias amovíveis, que serão 

entregues à respetiva entidade gestora e licenciada para o seu tratamento; 

 Os efluentes tais como óleos das máquinas, lubrificantes e outros comuns a qualquer obra, serão devidamente 

acondicionadas em recipientes específicos para o efeito e transportados por uma empresa licenciada pela Agência 

Portuguesa do Ambiente; 

 Os resíduos de embalagens, serão devidamente armazenados em contentores específicos para o efeito e transportados 

por uma empresa licenciada pela Agência Portuguesa do Ambiente; 

 Os materiais inertes provenientes das escavações serão incorporados integralmente nas regularizações de terreno 

eventualmente necessárias, na cobertura das valas de cabos, na execução dos caminhos e na recuperação de áreas 

intervencionadas com a construção da linha; 

 A terra vegetal será armazenada junto às áreas intervencionadas, em locais, tanto quanto possível, planos e afastados de 

linhas de água, para posterior utilização na renaturalização dessas zonas; 

 Os resíduos de armações metálicas e materiais diversos, resultantes da montagem das estruturas da linha, serão 

acondicionados e integrados no esquema de gestão de resíduos que assegura o respetivo encaminhamento para destino 

final licenciado para o efeito. 

O armazenamento temporário de resíduos será efetuado nas zonas destinadas ao estaleiro. 

5.5.1.3 ENERGIA UTILIZADA 

A alimentação de energia ao estaleiro será obtida através de geradores com capacidade para o efeito. A energia necessária à 

execução dos trabalhos e máquinas afetas à obra, será Diesel. 

5.5.2 FASE DE EXPLORAÇÃO 

Na fase de exploração da LTE são previsíveis as seguintes emissões poluentes: 

 Emissão de Ozono (efeito coroa) e consequente ruído acústico;  

O efeito de coroa consiste na ocorrência de descargas intermitentes no seio do ar ionizado, provocado pela presença de campo 

elétrico intenso na vizinhança dos condutores de alta tensão. Este efeito manifesta-se através de uma luminescência de fraca 

intensidade, ruído audível característico de natureza crepitante e interferências radioelétricas, sendo responsável ainda por 

perdas de energia e formação de ozono. 

 Campo elétrico e magnético. 

5.5.2.1 ATIVIDADES 

Durante a fase de exploração consideram-se as seguintes atividades: 

 Funcionamento da linha; 

 Atividades de inspeção periódica do estado de conservação da linha; 
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 Observação da Faixa de Proteção para deteção precoce de situações suscetíveis de afetar o funcionamento da linha; 

 Substituição de componentes deteriorados; 

 Execução do Plano de Manutenção da Faixa de Proteção; 

 Planos de monitorização, quando aplicável. 

5.5.2.2 EFLUENTES, RESÍDUOS E EMISSÕES 

Durante a fase de exploração da Linha, será expetável a produção dos resíduos discriminados na Tabela 25. 

Tabela 25: Resíduos tipicamente produzidos durante a fase de exploração. 

ATIVIDADES RESÍDUOS 

Reparação ou substituição de cadeias de isoladores 
Embalagens em madeira e em plástico. Vidro, cerâmica e acessórios 

metálicos dos isoladores acidentalmente partidos.  

Manutenção da faixa de proteção Ramos e troncos do arvoredo abatido ou decotado. 

Manutenção da linha 

Perfis metálicos danificados 

Pontas de cabos 

Na fase de exploração não haverá qualquer aumento de efluentes, resíduos ou emissões sonoras. Os resíduos produzidos serão 

devidamente acondicionados e armazenados em contentores específicos para o efeito, e posteriormente transportados por uma 

empresa licenciada pela Agência Portuguesa do Ambiente.  

5.5.3 FASE DE DESATIVAÇÃO 

Quando for determinada a desativação da Central Fotovoltaica de Lupina, a ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT deixará 

de servir o seu propósito e será igualmente desativada. 

A fase de desativação da LTE terá uma duração estimada em 6 meses e incluirá a desmontagem de todas as componentes da linha 

e dos apoios, assim como a reposição da situação anterior à instalação do projeto. 

Todos os materiais e equipamentos serão armazenados em local próprio e devidamente preparado e no final encaminhados de 

acordo com destinos devidamente autorizados e em cumprimento com a legislação. 

As principais atividades de desativação são: 

 Desmontagem dos cabos de guarda e dos condutores; 

 Desmontagem das cadeias de isoladores e acessórios; 

 Desmontagem dos apoios e respetivas fundações. 

Nesta fase poderão ter que ser criados novos acessos para aceder aos apoios. Estes novos acessos, poderão manter-se, caso essa 

solução se afigure como mais favorável para a população local, de acordo com o acordado com o proprietário, ou poderão ser 

renaturalizados. Toda a área intervencionada será alvo de uma recuperação paisagística de forma a devolver-lhe as condições 
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naturais que usufrui atualmente ou, em alternativa, compatibilizá-la com o cenário natural que se registe nesse horizonte 

temporal. 

Nesta fase, serão previsíveis a existência de efluentes, resíduos e emissões sonoras, resultantes dos trabalhos específicos da obra:  

 Águas residuais domésticas do estaleiro; 

 Resíduos equiparáveis a resíduos sólidos urbanos do estaleiro; 

 Ruído das ações e equipamentos utilizados; 

 Poeiras provenientes da circulação de veículos e equipamentos em superfícies não pavimentadas; 

 Cabos elétricos, onde o cobre será reciclado; 

Tabela 26: Resíduos tipicamente produzidos durante a fase de desativação. 

ATIVIDADES RESÍDUOS 

Desmontagem dos cabos e acessórios Cabos e acessórios, metálicos e plásticos, para reciclagem  

Desmontagem das cadeias Isoladores de vidro e cerâmica e acessórios metálicos para reciclagem 

Desmontagem dos apoios Perfilados, chapas e parafusos para reciclagem 

Destruição dos maciços de fundação 
Betão e metálicos. Os resíduos de betão são enterrados para preencher as 

covas e os metálicos são recolhidos para reciclagem. 

Presença e circulação do pessoal afeto à desmontagem Resíduos sólidos urbanos 

5.6 INVESTIMENTO GLOBAL 

Estima-se que, em termos financeiros, a ligação da Central Fotovoltaica de Lupina à RNT aporte um investimento para a região na 

ordem dos 5 000 лллΣллϵΦ 

5.7 PROJETOS ASSOCIADOS/ COMPLEMENTARES 

Constitui um projeto associado/complementar ao projeto em análise, a Central Fotovoltaica de Lupina, que foi igualmente 

submetido a Avaliação de Impacte Ambiental, cujo processo encontra-se atualmente em análise.
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6 CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 

6.1 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 

6.1.1 INTRODUÇÃO 

As infraestruturas previstas no projeto e a forma como a sua implementação se poderá refletir no meio envolvente justificaram 

uma caracterização pormenorizada dos aspetos de ordem geológica e geomorfológica. Para tal, foi contemplado o estudo da 

litologia, da estratigrafia, da morfologia, da tectónica, da sismicidade e dos recursos minerais. 

Para concretizar este objetivo foi efetuada a recolha, análise e interpretação do conjunto de elementos bibliográficos e 

cartográficos disponíveis, assim como da informação constante em estudos da especialidade que foram desenvolvidos na área de 

influência e/ou na envolvente ao projeto. Com base na Carta Geológica de Portugal, na escala 1:50 000, Folhas 14-C e 17-A (Castro 

Daire e Viseu, respetivamente) efetuou-se um enquadramento geológico regional. Foi ainda realizado um reconhecimento prévio 

e levantamento de campo para reconhecimento e validação de elementos geomorfológicos e estruturais. 

6.1.2 GEOMORFOLOGIA 

6.1.2.1 GEOMORFOLOGIA REGIONAL 

Inserida na unidade morfoestrutural da Zona Centro Ibérica (ZCI), a área em estudo, abrangida na sua maioria pela Folha 17-A 

(Viseu) da Carta Geológica de Portugal, apresenta uma topografia madura, resultado de sucessivos processos erosivos. Destacam-

se alguns elementos de maior importância tais como, a NW da folha, parte da bacia do Vouga que se desenvolve numa zona 

claramente deprimida; a W, em escarpa imponente que atinge desníveis de mais de 700 m, ergue-se de forma abrupta a serra do 

Caramulo; a E da falha do Caramulo, estende-se à superfície superior de Viseu, continuando-se pele planalto da Nave e, para S 

dessa superfície, a plataforma do Mondego, balançada para SW de encontro à escarpa da falha Verín-Penacova, a que a do 

Caramulo se integra. 

Regionalmente, a variação de altitudes situa-se entre os 130 m (no leito do rio Vouga) a 1043 m (no monte Janus, a W de Fornelo 

do Monte). As altitudes, a E da falha do Caramulo, decrescem maioritariamente de NE para SW. As áreas de Vouzela e S. Pedo do 

Sul, da Vasconha e os vales de Besteiros e do rio Dão são áreas manifestamente deprimidas, no contexto do relevo circundante. 

A maior parte da região insere-se na bacia hidrográfica do Mondego, composta por uma densa rede de tributários cuja ordem 

excede de forma frequente a 4ª classe, destacando-se dentre estes, os rios Pavia e Dão, este último, com um vale com alinhamento 

NE-SW. Nas redes de drenagem das bacias do Vouga e do Mondego, verificam-se as influências sobrepostas dos vários sistemas 

de fracturação, destacando-se os de direção N-S e NE-SW. 

6.1.2.2 GEOMORFOLOGIA LOCAL 

Localizada sobretudo na zona NE da Folha 17-A da Carta Geológica de Portugal, a área em estudo apresenta uma morfologia muito 

condicionada pela erosão e esta, muito influenciada pela constituição das unidades geológicas e pela densidade da rede de 

descontinuidades. Nas unidades xistosas (vide Figura 15) originaram-se relevos com pendores geralmente suaves, com solos de 

natureza silto-argilosa, de cor castanho-amarelada, resultado da sua alteração. Por seu lado, nas unidades de granitos, a erosão 

originou blocos de dimensão e rugosidade variadas, apresentando solos de características variáveis, desde a sua constituição 
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granulometria, evolução e cor. De notar a existência de áreas na superfície topográfica cobertas por blocos com disposição caótica, 

reduzindo-se nestes casos o solo a pequenas faixas entre os blocos. Os blocos apresentam-se com dimensões muito diversas, 

sobretudo condicionadas pela constituição dos próprios granitos, sendo os de maiores dimensões nos granitos porfiroides 

grosseiros, e de menor dimensão nos granitos finos. 

 

Figura 15: Aspeto geomorfológico da área de estudo nas unidades xistosas. 

A área de estudo abrange as cartas topográficas 1:25 000 n.º 166, 167, 177 e 178, desenvolvendo-se sobre uma paisagem ondulada 

com baixa variação hipsométrica, sendo o ponto mais baixo à cota 280 m, localizado a oeste no vale do rio Vouga, e o ponto mais 

elevado à cota 658 m, a este no Alto do Facho junto à povoação de Cavernães. Os declives evidenciam o vigor do terreno, 

distinguindo-se nitidamente as zonas de vale, com classes de declives dominantes de 0-5% e 5-10% das zonas de encosta onde 

predominam as classes 15-25% e superior a 25%. 

6.1.3 GEOLOGIA 

6.1.3.1 GEOLOGIA REGIONAL 

Regionalmente, a área cartografada insere-se na Zona Centro Ibérica (vide Figura 16) que, do ponto de vista paleogeográfico 

apresenta uma discordância do quartzito armoricano ǎƻōǊŜ ǳƳŀ ǎŜǉǳşƴŎƛŀ ǘƛǇƻ άŦƭȅǎƘέ ό/ŃƳōǊƛŎƻ Ŝ tǊŞ-Câmbrico Superior?) 

chamada Complexo Xisto-Grauváquico, o que implica a presença de uma fase de deformação sarda que é de natureza epirogénica 

(Ribeiro et al., 1979). A área correspondente à Folha 17-A (Viseu), compreende essencialmente formações graníticas de idade 

hercínica, metassedimentos do Neoproterozóico-Paleozóico, depósitos de cobertura plioplistocénicos e aluviões atuais. As 

manifestações metassedimentares ocupam o setor N e NW da carta, uma mancha isolada na região de Montebelo, e pequenos 
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retalhos dispersos nos granitos. Os depósitos de cobertura ocorrem, tanto em depressões tectónicas como em terraços fluviais, 

essencialmente ligados rios de maior dimensão que atravessam a região, concretamente, o Vouga, o Paiva e o Dão. 

 

 

Figura 16: Esquema Tectono-Estratigráfico de Portugal Continental. 

6.1.3.2 GEOLOGIA LOCAL 

De acordo como referido anteriormente, a área de implantação dos corredores da ligação elétrica da subestação da CF Lupina à 

subestação da Bodiosa é abrangida pelas Folhas 14-C (Castro Daire) e 17-A (Viseu) da Carta Geológica de Portugal, à escala 

1:50.000, sendo nesta última contemplada a maioria da área de implantação do projeto. 

Com base na cartografia geológica, verifica-se que os corredores considerados como hipóteses para a ligação da subestação da CF 

Lupina à subestação de Bodiosa serão implantados maioritariamente nas unidades rochas magmáticas, concretamente granitoides 
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hercínicos e também em unidades do Complexo Xisto-Grauváquico, Descrevem-se de seguida, as unidades geológicas intersetadas 

por cada um dos corredores de ligação, a primeira vez que são referenciadas (vide Figura 17 e Figura 18). 

 Corredor A: 

o Xistos argilosos e grauvaques cinzentos com faixas azuis e/ou leitos mais psamíticos com intercalações de rochas 

calcosilicatas. Conglomerados quartzosos (*) (X). 

o Granodioritos a granitos de Satão, Canado, etc. ς άDǊŀƴƛǘƻǎέ ŘŜ Řǳŀǎ ƳƛŎŀǎ ŜƳ ǇŀǊǘŜ άǇƻǊŦƛǊƻƛŘŜǎέ όϝύ όLLLg = gΩƎύ 

- São tipicamente granitos de grão médio a grosseiro (tamanho do grão da ordem dos 5 mm), com quartzos 

acinzentados, grandes biotites negras e grosseiros feldspatos brancos, que se tornam amarelos por 

meteorização. 

o Granodioritos e granitos de Pendilhe, Alva, etc. ς άDǊŀƴƛǘƻǎέ ŘŜ Řǳŀǎ ƳƛŎŀǎΣ ŜƳ ǇŀǊǘŜ άǇƻǊŦƛǊƻƛŘŜǎέ όϝύ (IIg = gΩm) 

ς São granitos de grão médio (tamanho do grão da ordem dos mm), e sofreram feldspatização potássica, mas, 

originalmente parecem ter sido granodioritos. Por meteorização produzem pequenos blocos irregulares. 

o Granitos azuis de Castro Daire, São Pedro do Sul, etc. άDǊŀƴƛǘƻǎέ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƳƻǎŎƻǾƝǘƛŎƻǎΣ ŀƭƎƻ ƎƴŀƛǎǎƛȊŀŘƻǎ 

ŜƳ ǇŀǊǘŜ άǇƻǊŦƛǊƻƛŘŜǎέ όϝύ ό±LLg = gm) ς OS 3 granitos deste grupo têm em comum a sua cor, azul acinzentada 

quando frescos, apresentando-se bem azuis em superfícies húmidas. Os granitos de fácies VII são tipicamente 

granitos hercínicos recentes, ricos em acessórios radioativos (zircão, monzanite e xenótimo) e em feldspato 

potássico. 

o Formação de Ponte Chinchela - Membro superior: metapeliitos com níveis de calcário e rochas calcossilicatas e 

grauvaques (NC PC
2) -Formação caracterizada por rochas carbonatadas e xistos negros carbonosos (grafitosos). 

Estende-se para W ao longo do flanco S do sinclinal de Marofa-Tamames, e continua-se a sul do sinclinal de 

Porto ς Sátão, até à região de Viseu-Mundão onde desaparece contra os granitos. Esta formação é constituída 

por dois membros: o inferior NCPC2, é constituído por alternâncias decimétricas a métricas de metapelitos e 

metagrauvaques. 

o Aluviões atuais e depósitos de fundo de vale (a) - Trata-se de uma formação geológica com reduzida expressão 

na área de estudo. Esta formação é de idade moderna e corresponde a depósitos que ocorrem ao longo de vales 

de alguns rios e ribeiros, em faixas geralmente estreitas. Podem misturar-se neles materiais transportados pelos 

cursos de água com materiais de escorrência das encostas, sendo frequente que a matéria orgânica abunde. 

o Granito biotítico-moscovítivo de grão fino a médio com tendência porfiróide (Granito de Fataunços) (gΩƳŦp). 

o Granito moscovítico-biotítico de grão médio com turmalina (Granito de Abraveses) (gΩƳ1). 

o Maciço de Sra. do Castro: granito biotítico-moscovítico porfiroide, de grão médio (Granito de S. Martinho) e (*) 

Granito moscovítico de grão médio a fino (gΩƳ2). 

 

 Corredor B: 

o Xistos argilosos e grauvaques cinzentos com faixas azuis e/ou leitos mais psamíticos com intercalações de rochas 

calcosilicatas. Conglomerados quartzosos (*). 

o Granodioritos a granitos de Satão, Canado, etc. ς άDǊŀƴƛǘƻǎέ ŘŜ Řǳŀǎ ƳƛŎŀǎ ŜƳ ǇŀǊǘŜ άǇƻǊŦƛǊƻƛŘŜǎέ όϝύ όLLLg = gΩƎύ. 

o Granitos azuis de Castro Daire, São Pedro do Sul, etc. άDǊŀƴƛǘƻǎέ ŜǎǎŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƳƻǎŎƻǾƝǘƛŎƻǎΣ ŀƭƎƻ gnaissizados 

ŜƳ ǇŀǊǘŜ άǇƻǊŦƛǊƻƛŘŜǎέ όϝύ ό±LLg = gm). 
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o Unidade "Tectonometamórfica" de Casinha Derrubada: micaxistos com clorite, biotite, biotite e granada, 

estaurolite e siliminanite (NCCD) - unidade constituída por xistos micáceos em vários graus de metamorfismo, 

podendo ocorrer estaurolite e, ou, silimanite. 

o Granito biotítico-moscovítivo de grão fino a médio com tendência prfiróide (Granito de Fataunços) (gΩƳŦp) 

o Aluviões atuais e depósitos de fundo de vale (a). 

o Granito moscovítico-biotítico de grão médio com turmalina (Granito de Abraveses) (gΩƳ1). 

o Maciço de Sra. do Castro: granito biotítico-moscovítico porfiroide, de grão médio (Granito de S. Martinho e (*) 

Granito moscovítico de grão médio a fino (gΩƳ2). 

 Corredor C: 

o Maciço de Sra. do Castro: granito biotítico-moscovítico porfiroide, de grão médio (Granito de S. Martinho e * 

Granito moscovítico de grão médio a fino(gΩƳ2). 

o Granito moscovítico-biotítico de grão médio com turmalina (Granito de Abraveses) (gΩƳ1). 

o Granito biotítico-moscovítivo de grão fino a médio com tendência prfiróide (Granito de Fataunços) (gΩƳŦp). 

o Aluviões atuais e depósitos de fundo de vale (a). 

o Formação de Ponte Chinchela,- Membro superior: metapeliitos com níveis de calcário e rochas calcossilicatas e 

grauvaques (NC PC
2). 

o Filões de quartzo (q) - abundantes e com orientação diversa têm geralmente dimensão centimétrica ou 

decimétrica, pontualmente métrica. A sua extensão pode atingir algumas centenas de metros. Podem ter 

zonamento mineral, por vezes com quartzo róseo no núcleo, podendo coexistir aplito e pegmatito. Geralmente 

a sua mineralogia é constituída por quartzo e feldspato e alguma moscovite, pontualmente com turmalina negra.  

o Unidade "Tectonometamórfica" de Casinha Derrubada: micaxistos com clorite, biotite, biotite e granada, 

estaurolite e siliminanite (NCCD). 

   

Figura 17: Aspeto do complexo xisto grauváquico, afloramentos rochosos de granitos e vestígios dos filões de quartzo presente na área de 

estudo, da esquerda para a direita. 

6.1.4 RECURSOS MINERAIS 

Nos corredores em estudo estão identificadas duas áreas de concessão mineira, estando também identificado um depósito de 

Estanho (Sn) e Tungsténio (W), denominado Sangarinhos e Casinha Derribada. De acordo com o LNEG e suas bases de dados, 

para além das áreas atrás referidas, existem outras áreas mineiras identificadas. 

De acordo com a carta de depósitos minerais (vide Figura 19) verifica-se: 
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¶ Corredor A ς Este corredor, na sua extensão, apenas interseta uma antiga concessão mineira no seu início, junto à 

subestação da Bodiosa e não interseta depósitos minerais; 

¶ Corredor B ς Este corredor, na sua extensão, interseta uma antiga concessão mineira no seu início, junto à subestação 

da Bodiosa e posteriormente interseta outra concessão mineira. Não interseta depósitos minerais; 

¶ Corredor C ς Este corredor, na sua extensão, interseta duas antigas concessões mineiras no seu início, junto à 

subestação da Bodiosa e no seu término. Não interseta depósitos minerais; 

¶ Todos os corredores intersetam no seu início a área de salvaguarda em tungsténio, estanho, lítio e ouro de Arouca ς S. 

Pedro do Sul. 

6.1.4.1 RECURSOS MINERAIS METÁLICOS 

Na área em estudo registam-se ocorrências de recursos minerais metálicos, de acordo com o SIORMINP ς Sistema de Informação 

de Ocorrências e Recursos Minerais Portugueses do Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I.P., (LNEG) (vide Tabela 27). 

Tabela 27: Ocorrências minerais na área em estudo (Fonte: SIORMINP). 

OCORRÊNCIA MINERAL SUBSTÂNCIAS E/ OU METAIS CATEGORIA CONCESSÕES 

Campo mineiro de Bejanca e Bodiosa Estanho (Sn) e Tungsténio (W) Recurso Mineral Indicado роуΣ сумΣ Χ 

Sangarinhos e Casinha Derribada Estanho (Sn) e Tungsténio (W) Mineral мфтуΣ нфсуΣ Χ 

Campo mineiro de Travancas Estanho (Sn) e Tungsténio (W) Mineral тппΣ тпфΣ Χ 

Estas áreas mineiras assentavam essencialmente na exploração de Volframite e Cassiterite, minerais de génese epigenética e 

hipotermal, presentes nos filões quartzosos encaixados nos granitos. No campo mineiro de Bejanca e Bodiosa, verificam-se como 

mineralizações secundárias Scheelite, Blenda, Calcopirite, Estanite, Arsenopirite e Pirite. Tanto a ocorrência de Campo mineiro de 

Bejanca e Bodiosa, como o Campo mineiro de Tracancas se encontram em situação de abandono. A ocorrência de Sangarinhos e 

Casinha Derribada não registou exploração. 

6.1.4.2 RECURSOS MINERAIS NÃO METÁLICOS 

De acordo com o CERAM ς Sistema de Informação de Matérias-Primas Minerais com Utilização na Indústria Cerâmica do LNEG, 

não existem na área em estudo, recursos minerais não metálicos. Ainda, de acordo com o SIORMINP, nas proximidades da área 

em estudo, salientam-se ocorrências de Quartzo e Feldspato, destacando-se o Monte de Santa Luzia, antigamente explorado, 

onde atualmente se encontra o Museu do Quartzo (vide Tabela 28). 

Tabela 28: Ocorrências minerais na proximidade da área em estudo (Fonte: SIORMINP). 

OCORRÊNCIA MINERAL SUBSTÂNCIAS E/ OU METAIS CATEGORIA CONCESSÕES 

Santa Luzia Quartzo (SiO2) Recurso Mineral Medido 3486 
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Figura 18: Enquadramento geológico da área de estudo (Folha 14-Castro Daire e Folha 17-A Viseu). 

 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































